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Prova Preambular 

 
1. Leia atentamente as instruções. Não manuseie este caderno de provas até receber autorização. 
2. Para fazer esta prova, você usará: 

a) este caderno de questões; 
b) um cartão-resposta; 
c) caneta esferográfica de tinta azul. 

3. Ao receber autorização, verifique se no caderno constam todas as questões e se há falhas ou 
imperfeições gráficas que lhe causem dúvida. Qualquer reclamação só será aceita durante os cinco 
minutos iniciais da prova. 

4. Ao receber o cartão-resposta, verifique se há marcações indevidas no campo destinado às suas 
respostas. Se houver, reclame imediatamente. 

5. O cartão-resposta deverá ser, obrigatoriamente, devolvido. 
6. As questões objetivas contêm cinco (5) alternativas, identificadas pelas letras A, B, C, D e E. 

Transcreva para o cartão-resposta a alternativa correta. Há somente uma alternativa correta para 
cada questão, a qual deverá ser marcada somente com caneta esferográfica na cor azul. 

7. Não faça rasuras no cartão-resposta.  
8. Procure responder todas as questões. 
9. Durante a prova, sob pena de exclusão do certame, é vedado ao candidato: 

a) comunicar-se com qualquer pessoa ou realizar qualquer consulta de legislação comentada ou não, 
papéis ou anotações de toda natureza, bem como a utilização de componentes eletrônicos de 
qualquer espécie, dentre os quais, relógio com tecnologia digital, sob pena de eliminação do 
candidato e sua retirada do recinto; 

b) ausentar-se do recinto, a não ser acompanhado de fiscal especialmente designado; 
c) entregar a prova além do limite de tempo fixado para sua realização; 
d) desrespeitar Membros da Comissão de Concurso ou da Equipe de Fiscalização, assim como 

proceder de forma incompatível com as normas de civilidade e da compostura exigíveis de um 
bacharel de Direito. 

10. O candidato poderá retirar-se após 2 horas do início das provas e somente levará o Caderno de 
questões decorridas 4 horas de prova. 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 HORAS 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 
SUBSTITUTO 

Instruções 

Suporte Técnico:  



Direito Constitucional 

1 - Assinale a alternativa correta, considerando-se o texto constitucional. 

A) A República Federativa do Brasil constitui Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamento, entre outros, o pluralismo político. 

B) Constitui objetivo fundamental da República Federativa do Brasil, entre outros, 
promover os valores sociais do trabalho e os da livre-iniciativa. 

C) O lazer não está incluído no rol dos direitos sociais. 
D) A criação de cooperativas depende de autorização, na forma da lei. 
E) No caso de iminente perigo, não se assegurando indenização ulterior em caso de 

dano de pequena monta, a autoridade competente poderá usar de propriedade 
particular. 

2 - Leia os enunciados a seguir acerca de concepções sobre o termo “constituição”. 

I. Para Ferdinand Lassalle, que a entende no sentido sociológico, a constituição 
de um país é, em essência, a soma dos fatores reais do poder que regem esse 
país, sendo esta a constituição real e efetiva, não passando a constituição 
escrita de “uma folha de papel”. 

II. Carl Schimitt empresta também um sentido sociológico à constituição, 
considerando-a como decisão política fundamental, decisão concreta de 
conjunto sobre o modo e a forma de existência da unidade política, não 
fazendo distinção entre constituição e leis constitucionais. 

III. Uma corrente, liderada por Hans Kelsen, vê a constituição apenas no sentido 
jurídico, sendo a constituição considerada norma pura, puro dever-ser, sem 
qualquer pretensão à fundamentação sociológica. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Somente a assertiva I está correta. 
B) Somente a assertiva II está correta. 
C) Somente a assertiva III está correta. 
D) As assertivas I e III estão corretas. 
E) Todas as assertivas estão corretas. 

3 - Assinale a alternativa correta, considerando-se a interpretação do Supremo 
Tribunal Federal. 

A) É cabível habeas corpus contra a condenação exclusiva à pena de multa. 
B) O habeas corpus é meio admissível para discutir confisco criminal de bens. 
C) O inquérito civil pode ser trancado pela via do habeas corpus. 
D) Habeas corpus é remédio próprio para atacar tanto ato omissivo quanto comissivo. 
E) O afastamento das funções ocorrido em decorrência de decisão cautelar em ação 

penal pode ser enfrentado pela via do habeas corpus. 

4 - Quanto ao controle de constitucionalidade, assinale a alternativa correta. 

A) Lei estadual ofensiva à norma da Constituição do respectivo Estado, que se limite a 
reproduzir preceito da Constituição Federal de observância obrigatória no âmbito 
das unidades federadas, pode ser impugnada, em sede de controle abstrato, 
exclusivamente de nível estadual, sendo cabível a interposição de recurso 
extraordinário da decisão proferida pelo Tribunal de Justiça. 

B) É inadmissível o controle concentrado de constitucionalidade de normas de efeitos 
concretos. 

C) Podem ser objeto de ação declaratória de constitucionalidade exclusivamente as 
leis e os atos normativos federais e estaduais. 



D) Segundo a posição atual do Supremo Tribunal Federal, a declaração incidental de 
inconstitucionalidade de uma lei, em sede de controle difuso de 
constitucionalidade, terá efeito vinculante e erga omnes. 

E) O Governador do Estado tem legitimação ativa para propor a ação direta de 
inconstitucionalidade no âmbito do Supremo Tribunal Federal, não se exigindo 
deste a comprovação da pertinência temática.  

5 - Tratando-se de ação popular, é correto afirmar que: 

A) A ação popular pode ser utilizada para anular atos normativos genéricos. 
B) O mandado de segurança é instrumento hábil e pode ser usado como sucedâneo 

de ação popular. 
C) A pessoa jurídica de direito público é legitimada para propor ação popular. 
D) A improcedência da ação popular, ausente comprovação de má-fé do autor, 

impede condenação ao ônus da sucumbência, porém não o isenta do pagamento 
das custas judiciais. 

E) É imprescindível a comprovação do binômio ilegalidade-lesividade como 
pressuposto elementar para a procedência da Ação Popular.  

6 - Assinale a alternativa incorreta. 

A) A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. 

B) O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com 
mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

C) O Poder Público tem a faculdade de exigir do proprietário de solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado que promova seu adequado 
aproveitamento, por meio de imposição de penalidades, exceto parcelamento ou 
edificação compulsórios. 

D) As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização 
em dinheiro. 

E) Aquele que possuir como sua área urbana até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para 
sua moradia, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural. 

7 - Conforme a Constituição Federal, é privativo de brasileiro nato o cargo de: 

A) Senador. 
B) Procurador-Geral da República. 
C) Ministro de Estado. 
D) Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 
E) Oficial das Forças Armadas. 

8 - É incorreto afirmar, segundo dispõe a Constituição Federal sobre direitos 
políticos, que: 

A) A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, respondendo 
o autor, na forma da lei, se temerária ou de má-fé. 

B) A incapacidade civil absoluta é hipótese de cassação de direitos políticos. 
C) O voto tem valor igual para todos, sendo que nenhuma unidade da Federação pode 

ter menos de oito ou mais de setenta Deputados. 
D) São inelegíveis os inalistáveis. 
E) Salvo se já titulares de mandato eletivo e candidatos à reeleição, são inelegíveis, 

no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou 
afins, até o segundo grau ou por adoção, do Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito. 



9 - De acordo com a Constituição Federal, é correto afirmar que: 

A) Lei complementar federal poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões 
específicas das matérias de competência privativa da União. 

B) Compete privativamente à União legislar sobre direito tributário e financeiro. 
C) Lei estadual pode criar a Justiça Militar, mediante iniciativa parlamentar. 
D) Cabe à União explorar os serviços de gás canalizado, na forma em que dispuser a 

lei. 
E) A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante 

controle externo, não se sujeitando o Município ao controle interno. 

10 -  Segundo o Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que: 

A) É constitucional lei estadual que disponha sobre o ensino de língua espanhola aos 
alunos da rede pública do respectivo ente federado. 

B) É constitucional lei estadual que disponha sobre a utilização de película solar nos 
vidros dos veículos. 

C) É constitucional lei estadual que disponha sobre fixação de data de vencimento de 
mensalidades escolares, uma vez que é serviço público não privativo. 

D) É constitucional norma inserida na Constituição Estadual que determine o 
afastamento automático do Governador do Estado, após recebida denúncia pelo 
Superior Tribunal de Justiça, sendo inconstitucional, no entanto, disposição que 
preveja licença prévia da Assembleia Legislativa para instaurar ação penal contra o 
Governador do Estado. 

E) É inconstitucional lei municipal que legisle sobre meio ambiente. 

11 - Examine os itens a seguir. 

I. O acesso ao emprego em sociedade de economia mista opera-se mediante 
concurso público. 

II. A proibição de acumulação remunerada de cargos públicos não se estende às 
fundações públicas. 

III. Extinto o cargo, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração 
integral. 

IV. É vedado ao Poder Público estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 
subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou qualquer colaboração. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Somente os itens I e IV estão corretos. 
B) Somente os itens II e III estão corretos. 
C) Somente o item I está correto. 
D) Somente o item IV está correto. 
E) Somente o item III está correto. 

12 - Quanto às comissões parlamentares de inquérito (CPIs), é correto afirmar que: 

A) O mandado de segurança é meio hábil para questionar relatório parcial de CPI. 
B) Deputados e Senadores não são obrigados a testemunhar em CPI sobre 

informações recebidas ou prestadas, em razão do exercício do mandato. 
C) A CPI não detém poderes para quebra ou transferência de sigilos fiscal, bancário e 

registros telefônicos. 
D) A CPI não possui permissão constitucional para encaminhar relatório 

circunstanciado a órgão público diverso do Ministério Público. 
E) Encontra-se no âmbito dos poderes da CPI expedir decreto de indisponibilidade de 

bens de particular.  



Direito Penal 

13 - Assinale a alternativa correta. 

A) O denominado direito penal do inimigo, que tem como expoente Günther Jakobs, 
pode ser entendido como um direito penal de segunda velocidade, restringindo 
garantias penais e processuais. 

B) A terceira velocidade do direito penal, ligada à ideia de aplicação de penas 
alternativas, encontra amparo no ordenamento penal brasileiro na Lei n. 
9.099/1995. 

C) A quarta velocidade do direito penal refere-se ao neopunitivismo, abrangendo 
aquelas pessoas que violaram tratados e convenções internacionais de direitos 
humanos, ostentando a condição de Chefes de Estado, devendo sofrer a incidência 
de normas internacionais. 

D) A teoria da primeira velocidade do direito penal, fundada no respeito às garantias 
individuais, tinha a ideia de um direito penal de mínima intervenção e sanções não 
privativas de liberdade. 

E) A ideia de velocidades do direito penal foi concebida e sistematizada pelo professor 
Manuel Cancio Meliá. 

14 - Assinale a alternativa correta. 

A) Nos delitos de acumulação, não é possível a aplicação da teoria da bagatela em 
cada conduta individualmente considerada, mas apenas como resultado da análise 
da somatória de condutas. 

B) O controle jurisdicional abstrato da norma incriminadora não pode ser feito com 
fundamento no princípio da lesividade. 

C) Somente nas hipóteses de leis excepcionais, conforme entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, as medidas provisórias podem regular matéria penal. 

D) O princípio da fragmentariedade relativiza o concurso entre causas de aumento e 
diminuição de penas. 

E) O princípio da legalidade admite ser afastado ante a incidência do princípio da 
proteção deficiente. 

15 - Analise as proposição a seguir: 

I. Segundo entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal, no crime 
continuado, se entrar em vigor lei mais grave enquanto não cessada a 
continuidade, aplica-se a lei penal mais grave. 

II. O princípio da continuidade normativa típica, conforme posição do Superior 
Tribunal de Justiça, ocorre quando uma norma penal é revogada, porém a mesma 
conduta continua tipificada em outro dispositivo, ainda que topologicamente 
diverso do originário. 

III. Na fase de execução da sentença condenatória, com a definição da culpa do 
condenado, não se aplica a lex mitior. 

IV. A lei penal brasileira é aplicável aos crimes cometidos em aeronaves estrangeiras 
de propriedade privada que estiverem sobrevoando o espaço aéreo brasileiro. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Todos os itens estão corretos. 
B) Somente os itens I, II e III estão corretos. 
C) Somente os itens III e IV estão corretos. 
D) Somente os itens I, II e IV estão corretos. 
E) Somente os itens II, III e IV estão corretos. 



16 - Assinale a alternativa correta. 

A) O erro de tipo exclui a culpabilidade do agente, uma vez que ausente o 
conhecimento da antijuridicidade do fato por ele praticado. 

B) A teoria limitada da culpabilidade, adotada pelo ordenamento penal brasileiro, 
afirma que o erro sobre os pressupostos fáticos de uma causa de justificação 
possui natureza de erro de tipo permissivo, com as mesmas consequências 
jurídicas do erro de tipo. 

C) O erro de tipo essencial, que recai sobre elemento constitutivo do tipo legal, 
permite a redução da pena, caso seja inevitável. 

D) O desconhecimento da lei penal é inescusável, não atenuando a pena do 
condenado. 

E) A teoria extremada da culpabilidade – atualmente predominante – distingue, em 
relação à causa de justificação, erro de proibição indireto e erro de tipo permissivo. 

17 - Analise as proposições a seguir sobre concurso de pessoas. 

I. Adota-se, no ordenamento penal brasileiro, a teoria da participação integrada, 
exigindo-se do partícipe apenas envolvimento objetivo com o resultado ocorrido. 

II. O ordenamento jurídico brasileiro permite a responsabilização penal da 
participação negativa nos crimes ambientais, que ocorre quando o agente, mesmo 
que não tenha o dever de evitar o resultado, não adota medidas para fazer cessar 
a prática de infração penal que tomou conhecimento. 

III. O desvio subjetivo de conduta não é alcançado pelas disposições do Código Penal 
sobre concurso de pessoas. 

IV. Caso ocorra o arrependimento do partícipe que tenha instigado o agente à prática 
da infração, o partícipe somente não será responsabilizado se impedir que o 
agente realize a conduta criminosa. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Somente os itens II e IV estão corretos 
B) Somente o item I está correto. 
C) Somente os itens III e IV estão corretos. 
D) Somente o item IV está correto. 
E) Todos os itens estão corretos. 

18 - Assinale a alternativa correta. 

A) No concurso de agravantes e atenuantes, a pena deve aproximar-se do limite 
indicado pelas circunstâncias preponderantes, entendendo-se como tais, dentre 
outras, as que resultam da conduta social do agente. 

B) A totalidade das agravantes genéricas é aplicável aos crimes dolosos e culposos. 
C) A reincidência ficta não é aceita pelo Código Penal. 
D) Ao reincidente condenado a uma pena igual a quatro anos é inadmissível a 

imposição do regime prisional semiaberto para iniciar o cumprimento da pena. 
E) A condenação definitiva à pena de detenção superior a oito anos, sendo o 

condenado reincidente e com maus antecedentes, impede a fixação do regime 
fechado para iniciar o cumprimento da pena. 

19 - Assinale a alternativa correta. 

A) A prescrição da pretensão punitiva é interrompida pela reincidência penal. 
B) A sentença penal condenatória interrompe a prescrição da pretensão punitiva, 

ainda que anulada integralmente. 
C) A prescrição retroativa e a intercorrente têm como pressuposto a pena concreta, 

ocorrendo esta entre a publicação da sentença condenatória e o trânsito em 
julgado para a defesa, enquanto aquela é apurada da sentença condenatória para 
trás. 



D) Não se se considera como marco para fins de cálculo da prescrição pela pena em 
concreto o indeferimento na origem do recurso extraordinário, porque inadmissível, 
sendo considerado como marco a decisão do Supremo Tribunal Federal que 
confirma a decisão do Tribunal de Justiça. 

E) A prescrição da pretensão punitiva é calculada sobre o total da pena.  

20 - Assinale a alternativa incorreta. 

A) É possível a aplicação da interpretação analógica no tipo de homicídio qualificado 
pelo fato de o crime ter sido praticado mediante paga ou promessa de 
recompensa, ou por outro motivo torpe. 

B) O fato de a vítima de homicídio doloso ter mais de sessenta anos constitui 
circunstância agravante, prevista no artigo 61 do Código Penal, considerada na 
segunda fase de aplicação da pena. 

C) No homicídio doloso qualificado pela motivação torpe, é possível reconhecimento 
da atenuante genérica do cometimento do crime por motivo de relevante valor 
moral. 

D) O homicídio híbrido é admitido pela jurisprudência, desde que a circunstância 
qualificadora tenha caráter objetivo. 

E) O homicídio é qualificado pela conexão quando cometido para assegurar a 
execução, a ocultação, a impunidade ou a vantagem de outro crime.  

21 - Analise as proposições a seguir. 

I. Segundo o Superior Tribunal de Justiça, é possível a consumação do furto em 
estabelecimento comercial, ainda que possua vigilância mediante câmara de vídeo 
em circuito interno ou realizada por seguranças. 

II. Réu primário e sem antecedentes, preso em flagrante por crime de furto simples, 
não poderá ser beneficiado com a suspensão condicional do processo, uma vez 
que não se trata de crime de menor potencial ofensivo. 

III. No caso de crime de furto qualificado, tratando-se de réu primário, se o objeto 
subtraído for de pequeno valor e a qualificadora for de ordem objetiva, será 
permitido o reconhecimento de furto privilegiado. 

IV. O Supremo Tribunal Federal aplica a teoria da amotio quanto à consumação do 
furto, segundo a qual o furto se consuma no momento em que a coisa subtraída 
passa para o poder do agente, mesmo que em curto lapso temporal, não 
importando o deslocamento ou posse mansa e pacífica. 

Assinale a alternativa correta.  

A) Somente os itens I, III e IV estão corretos. 
B) Somente os itens II e III estão corretos. 
C) Somente os itens II e IV estão corretos. 
D) Somente os itens I e IV estão corretos. 
E) Todos os itens estão corretos. 

22 - Assinale a alternativa correta. 

A) É crime de extorsão mediante sequestro a conduta denominada de “sequestro-
relâmpago” (ocorre quando os agentes abordam a vítima, restringem sua liberdade 
e com ela se deslocam e a caixas eletrônicos, com intuito de fazer saques em 
dinheiro). 

B) Advogado que é contratado para defender os interesses do seu cliente em processo 
judicial, recebendo previamente seus honorários, porém descumpre as disposições 
contratuais, deixando de adotar as providências decorrentes da obrigação 
pactuada, pratica o crime de apropriação indébita.  

C) Comete crime de concussão o funcionário público que se utiliza de violência ou 
grave ameaça para obter vantagem indevida. 



D) Funcionário público estadual com intuito de obter vantagem patrimonial para si, 
utilizando-se de papel-moeda grosseiramente falsificado para efetuar pagamento 
de compras de elevado valor em lojas comerciais, comete crime assimilado ao de 
moeda falsa. 

E) Na hipótese de uma pessoa, com dezoito anos, juntamente com um amigo menor 
de dezoito anos, com comunhão de esforços e unidade de desígnios, subtrair do 
avô da primeira, com sessenta e um anos de idade, a quantia de R$ 1.200,00, 
aquela praticará o crime de furto qualificado. 

23 - – Analise as proposições a seguir. 

I. Comete peculato-furto o empregado de empresa terceirizada que presta serviço 
contratado por órgão da administração pública direta que, no interior da 
repartição pública, subtrai para si aparelho celular de propriedade de servidor 
público que trabalha no mesmo órgão. 

II. Na hipótese de terceira pessoa, que não é funcionária pública, instigar seu pai, 
este funcionário público, a cometer o crime de peculato-apropriação, responderá 
pelo crime, uma vez que se comunica a elementar do crime. 

III. O funcionário público que concorre culposamente para o crime de peculato 
cometido por outrem, reparando o dano após a sentença condenatória de 
primeiro grau, porém durante o trâmite da apelação, tem direito à extinção da 
punibilidade. 

IV. Servidor de autarquia municipal que desvia dinheiro da entidade mediante 
pagamento de benefício a quem sabidamente não tem esse direito comete o 
crime de peculato-desvio. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Somente o item III está correto. 
B) Somente os itens I, II e IV estão corretos. 
C) Somente os itens II e III estão corretos. 
D) Somente os itens III e IV estão corretos. 
E) Somente os itens II, III e IV estão corretos. 

24 - Considerando a Lei n. 7.210/1984 (Lei da Execução Penal), assinale a alternativa 
correta. 

A) A remição do tempo de execução da pena, pelo trabalho, será feita à razão de um 
dia de pena por dois de trabalho e não será considerada para a concessão de 
indulto. 

B) O trabalho externo para preso em regime fechado é possível na realização de 
serviços e obras públicas prestadas por entidades privadas. 

C) A sanção disciplinar aplicada pela autoridade administrativa deverá ser 
homologada judicialmente pelo juiz da execução penal. 

D) O condenado que cumpre pena em regime semiaberto terá direito às saídas 
temporárias para visitas à família durante cinco vezes ao ano, com intervalo de 
quarenta e cinco dias entre elas, não podendo o juiz autorizar mais do que essas 
cinco saídas ao ano. 

E) O cometimento de falta grave interrompe o prazo para comutação da pena ou 
indulto. 

25 - – Analise as proposições a seguir. 

I. Configura crime de preconceito de raça ou cor (Lei n. 7.716/1989) distribuir 
emblemas com símbolos que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de 
divulgação do nazismo. 

II. Adolescente que pratica ato infracional análogo ao do artigo 28 da Lei n. 
11.343/2006 (Lei de Drogas), pois apreendida consigo substância entorpecente 



para uso pessoal, não pode ter contra si aplicada medida socioeducativa prevista 
no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/1990) que restrinja, ainda 
que parcialmente, sua liberdade pessoal, conforme entendimento do Supremo 
Tribunal Federal. 

III. É crime de tortura (Lei n. 9.455/1997) a conduta de constranger alguém com 
emprego de grave ameaça, causando-lhe sofrimento mental, em razão de 
discriminação religiosa. 

IV. Tratando-se de crime hediondo ou equiparado (Lei n. 8.072/90), o condenado por 
crime de tortura (Lei n. 9.455/1997), em qualquer modalidade, deverá iniciar o 
cumprimento da pena em regime fechado. 

Assinale a alternativa correta.  

A) Somente os itens I e II estão corretos. 
B) Somente os itens III e IV estão corretos. 
C) Somente os itens II, III e IV estão corretos. 
D) Somente os itens I, II e III estão corretos. 
E) Todos os itens estão corretos. 

26 - Assinale a alternativa correta. 

A) A pena de multa no caso de condenação por crime de dispensa de licitação fora 
das hipóteses previstas em lei (Lei n. 8.666/1993) deve seguir o critério bifásico 
previsto no Código Penal, devendo o juiz atender, principalmente, na fixação do 
valor de cada dia-multa, ao montante da vantagem obtida ou potencialmente 
aferível pelo agente. 

B) Tratando-se de crime de menor potencial ofensivo (Lei n. 9.099/1995), sendo 
crime de ação penal pública condicionada, a composição civil ocorrida antes do 
oferecimento da denúncia acarreta a extinção da punibilidade e impede a 
ocorrência da tentativa de transação penal. 

C) É admissível a forma tentada nos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, 
direitos e valores (Lei n. 9.613/1998). 

D) O artigo 32 da Lei das Contravenções Penais (Decreto-lei n. 3.688/1941), sob a 
rubrica de falta de habilitação para dirigir veículo, foi derrogado pelo crime de 
dirigir veículo automotor, em via pública, sem a devida permissão para dirigir ou 
habilitação ou, ainda, se cassado o direito de dirigir, previsto na Lei de Crimes de 
Trânsito (Lei n. 9.503/1997). 

E) Nos casos de violência de gênero contra a mulher no âmbito doméstico (Lei n. 
11.340/2006), não é possível o juízo criminal fixar indenização mínima por dano 
moral sem instrução probatória específica sobre a ocorrência do dano moral. 

Direito Processual Penal 

27 - Analise as proposições a seguir sobre a natureza jurídica do processo. 

I. A obra de Oskar Von Bülow foi um marco definitivo para o processo, pois 
estabeleceu o rompimento do direito material com o direito processual e a 
consequente independência das relações jurídicas que se estabelecem nessas 
duas dimensões, passando o processo a ser visto como uma relação jurídica de 
natureza pública que estabelece entre as partes e o juiz, dando origem a uma 
reciprocidade de direitos e obrigações processuais. 

II. James Goldschimt construiu sua teoria acerca da natureza jurídica do processo de 
uma nova perspectiva: o processo como conjunto de situações processuais pelas 
quais atravessam as partes até chegar a uma sentença definitiva. Na concepção 
de Goldschimt, a função do processo se constitui na obtenção de uma sentença 
com força de coisa julgada, estando os sujeitos processuais, presididos por esse 
objetivo, em uma situação essencialmente dinâmica. 



III. Para Elio Fazzalari o contraditório se destaca como elemento central do conceito 
de processo. O contraditório é visto em duas dimensões, como direito à 
informação e reação (igualdade de tratamento e oportunidades), sendo que todos 
os atos do procedimento são pressupostos para o provimento final, no qual são 
chamados a participar todos os interessados (partes). 

Assinale a alternativa correta. 

A) Somente o enunciado I está correto. 
B) Os enunciados II e III estão corretos. 
C) Somente o enunciado II está correto. 
D) Somente os enunciados I e III estão corretos. 
E) Todos os enunciados estão corretos. 

28 - Considere como Verdadeiras (V) ou Falsas (F) as proposições a seguir: 

I. Tratando-se de inquérito policial que apura prática de delitos diversos, tendo a 
autoridade policial indiciado o autor pela prática de mais de um crime, na hipótese 
do Promotor de Justiça ofertar denúncia em relação a um dos crimes investigados, 
deixando de se manifestar em relação aos demais, poderá o particular legitimado 
ingressar com ação penal privada subsidiária da pública. 

II. A legitimação secundária (ação penal secundária) ocorre na hipótese de crime 
contra a dignidade sexual, cuja regra é ser apurado mediante ação penal pública 
condicionada à representação, mas não obstante, se cometidos contra menor de 
18 anos ou pessoa vulnerável, a ação penal passará, secundariamente, de pública 
condicionada à representação para pública incondicionada. 

III. É hipótese de legitimação concorrente do ofendido, mediante queixa, e do 
Ministério Público, condicionada à representação do ofendido caluniado, injuriado 
ou difamado, para a ação penal por crime contra a honra do servidor público em 
razão do exercício de suas funções. 

IV. Ante o ajuizamento da ação penal privada subsidiária da pública, é possível ao 
Ministério Público repudiar a queixa subsidiária e postular, ato contínuo, o 
arquivamento do inquérito policial. 

V. Na hipótese de ação penal privada personalíssima não há possibilidade da queixa 
ser exercida por curador nomeado pelo juiz, em sendo o ofendido incapaz. 

Assinale a alternativa correta: 

A) F, V, V, F, V. 
B) V, F, V, F, F. 
C) V, F, F, V, F. 
D) F, F, V, F, V. 
E) F, V, F, F, V. 

29 - Assinale a alternativa correta. 

A) Havendo continência com fatos praticados por corréu com foro de prerrogativa de 
função no Tribunal de Justiça, no momento do oferecimento da denúncia o 
Promotor de Justiça não pode desmembrar os autos, com o encaminhamento de 
peças ao Procurador-Geral de Justiça apenas em relação ao corréu detentor do 
foro de prerrogativa de função, pois todos devem ser denunciados perante a Corte 
de origem, não podendo o Ministério Público realizar a cisão do processo. 

B) No caso do ato processual decisório proferido em audiência, tendo tomado ciência 
o membro do Ministério Público presente ao ato, o prazo de eventual interposição 
de recurso começará a fluir a partir do primeiro dia útil subsequente ao da 
audiência. 

C) Eventuais irregularidades ocorridas no inquérito policial possuem a capacidade de 
contaminar a ação penal decorrente da investigação respectiva. 



D) O reconhecimento pessoal realizado de modo diverso das disposições insculpidas 
no Código de Processo Penal configura causa de nulidade, uma vez que referidas 
disposições legais são uma exigência para a validade do ato. 

E) A ausência de intimação pessoal do defensor dativo da data do julgamento do 
recurso gera nulidade, a qual não se sujeita a preclusão temporal.  

30 - Assinale a alternativa incorreta. 

A) O princípio ne reformatio in pejus, apesar de não possuir caráter constitucional, faz 
parte do ordenamento jurídico complementando o rol dos direitos e das garantias 
constitucionais já previstos na Constituição Federal, cuja interpretação sistemática 
permite a conclusão da preponderância do direito a liberdade sobre o Juiz natural, 
razão pela qual sentença proferida por juiz absolutamente incompetente que tenha 
sido anulada por habeas corpus impetrado pelo réu impede que o Juiz natural 
imponha nova sentença mais gravosa do que a anteriormente anulada. 

B) Declarada a incompetência da Justiça Federal para julgar a ação penal, remetendo-
se os autos à Justiça competente, a comum, insubsistentes são os atos decisórios 
praticados e a denúncia apresentada pela Procuradoria da República.  

C) Pelo princípio do esboço do resultado, na hipótese de um homicídio em que a 
conduta foi praticada em uma comarca e o resultado morte se deu em outra, a 
competência deve ser determinada não pelo local onde ocorreu o resultado morte, 
mas sim pelo local onde a conduta foi praticada. 

D) Nas hipóteses de crime tentado, iniciando-se o crime em uma comarca e tendo 
continuidade em outra comarca, o foro competente será determinado pelo local 
onde se teve início a execução do crime.  

E) O uso de documento falso pelo próprio autor da falsificação configura um só crime, 
o de falsificação, na medida em que o uso é considerado exaurimento pelo autor 
do falsum, fixando-se a competência pelo lugar onde a falsificação se consumou, 
independentemente do local do uso. 

31 - Considere que um determinado indivíduo, recolhido e cumprindo pena no 
presídio da cidade de Naviraí/MS, valendo-se de celular que ingressou indevidamente 
naquele presídio, efetue ligações para alguém que esteja em Maracaju/MS, exigindo o 
pagamento de vantagem indevida, sob pena de causar mal a um filho adolescente que 
estuda em Campo Grande/MS. A vítima, acreditando que seu filho poderia ser morto, 
deixa a cidade de Maracaju/MS, desloca-se para Dourados/MS e saca importância em 
dinheiro na agência bancária dessa cidade, operando, em seguida, na cidade de 
Fátima do Sul/MS, a entrega da quantia a um comparsa do presidiário. O foro 
competente para processar e julgar o delito é:  

A) Naviraí. 
B) Maracaju. 
C) Campo Grande. 
D) Dourados. 
E) Fátima do Sul. 

32 - Assinale a alternativa correta. 

A) Tratando-se de questão prejudicial heterogênea, o Código de Processo Penal adota 
o princípio do predomínio da jurisdição penal, uma vez que o juiz penal tem 
competência para apreciar a questão prejudicial.  

B) Se o reconhecimento da existência da infração penal depender da decisão sobre 
questão da competência do juízo cível, independentemente da existência de ação 
já proposta para resolver a questão neste juízo, o juiz criminal suspenderá o 
processo e a prescrição, marcando um prazo de suspensão, que poderá ser 
razoavelmente prorrogado.  

C) É irrecorrível a decisão de indeferimento da suspensão do processo, em virtude de 
questão prejudicial.  



D) A suspensão do processo pelo reconhecimento da existência de questão prejudicial 
somente ocorrerá mediante requerimento das partes. 

E) A eficácia no processo penal de sentença civil transitada em julgado, que haja 
decidido questão prejudicial heterogênea, depende da prévia suspensão do 
processo penal. 

33 - Leia os enunciados a seguir. 

I. A sentença de pronúncia pode ser fundamentada em indícios da autoria 
surgidos, de forma fortuita, durante a investigação de outros crimes no 
decorrer da interceptação telefônica determinada por juiz diverso daquele 
competente para o julgamento da ação principal. 

II. É inválida a interceptação telefônica realizada sem prévia autorização judicial, 
ainda que haja posterior consentimento de um dos interlocutores para ser 
tratada como escuta telefônica e utilizada como prova em processo penal. 

III. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é ilegal a perícia de 
aparelho de telefonia celular pela polícia na hipótese em que seu proprietário - 
a vítima – foi morto, mesmo tendo o referido telefone sido entregue à 
autoridade policial por sua esposa, interessada no esclarecimento dos fatos que 
o detinha, pois ainda havia sigilo a proteger do titular daquele direito, o que 
somente poderia ser afastado por decisão judicial. 

IV. São consideradas ilegais e, portanto, nulas as provas advindas de 
interceptações telefônicas utilizadas como meio inicial de investigação, o que é 
vedado, em razão de não terem sido tentados outros meios de coleta de 
provas, a fim de comprovar a sua indispensabilidade. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Somente os itens I e III estão corretos. 
B) Somente os itens II e IV estão corretos. 
C) Somente os itens I, II e III estão corretos. 
D) Somente os itens III e IV estão corretos. 
E) Somente os itens I, III e IV estão corretos. 

34 - Assinale a alternativa correta: 

A) Prescinde de mandado judicial a busca por objetos em interior de veículo de 
propriedade do investigado fundada no receio de que a pessoa esteja na posse de 
material que possa constituir corpo de delito, mesmo nos casos em que o veículo é 
utilizado como moradia, isso porque, nos termos do Código de Processo Penal, a 
busca nessa situação equipara-se à busca pessoal. 

B) Na audiência de instrução e julgamento, porque iniciada a inquirição pelo próprio 
magistrado, em desobediência a ordem disposta no Código de Processo Penal, há 
nulidade relativa, devendo a parte interessada arguir a nulidade no próprio ato, 
sob pena de preclusão. 

C) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, há nulidade na interceptação telefônica 
deferida pela autoridade judicial quando atende a requerimento formulado pela 
Polícia Militar, atuando em cooperação em investigação realizada pelo Ministério 
Público, uma vez que não possui essa atribuição. 

D) É lícita a produção da prova oral mediante a leitura pelo magistrado das 
declarações prestadas na inquisitória, para que a testemunha, em seguida, 
ratifique-as, uma vez que o magistrado realizará o filtro de credibilidade das 
informações apresentadas, não devendo o ato ser anulado, a fim de que seja 
refeita a colheita da prova testemunhal. 

E) A gravação de conversa informal entre os policiais e o conduzido ocorrida quando 
da lavratura do auto de prisão em flagrante é admissível como elemento de prova, 
ainda que realizada sem o conhecimento prévio do conduzido. 



35 - Em relação ao procedimento no tribunal do júri, é incorreto afirmar que: 

A) O magistrado competente pode representar pelo desaforamento e, quando a 
medida não tiver sido por ele solicitada, a lei processual prescreve que será ouvido 
o juiz-presidente. 

B) O Código de Processo Penal permite a absolvição sumária imprópria quando a 
inimputabilidade do réu por doença mental for a única tese defensiva.  

C) Cabível a interposição de apelação contra a sentença de impronúncia ou absolvição 
sumária. 

D) Após as alegações finais das partes, restando demonstrado que o réu agiu 
defendendo-se de agressão atual e iminente por parte da vítima, com os meios 
necessários, porém de modo imoderado, deverá o juiz efetuar a desclassificação 
própria, pois o tribunal do júri não julga crime culposo. 

E) Não há trânsito em julgado da sentença de pronúncia, mesmo na hipótese em que 
inexiste recurso das partes, mas ela se sujeita ao fenômeno da preclusão. 

36 - Leia os enunciados a seguir. 

I. A prática de atos infracionais durante a adolescência não serve como maus 
antecedentes, porém pode servir como fundamento para a decretação da 
prisão preventiva, bastando mencionar sua equivalência a crime abstratamente 
grave. 

II. A imposição de qualquer das medidas alternativas à prisão, ainda que mais 
benéficas, representa um constrangimento à liberdade do individual, exigindo 
fundamentação concreta e individualizada, com fundamento na Constituição 
Federal e na lei processual penal. 

III. A superveniência do decreto de prisão preventiva a embasar a custódia 
cautelar não é suficiente para superar a ausência de realização da audiência de 
custódia, causando constrangimento ilegal à manutenção da prisão. 

IV. O fato de o réu não comparecer a seu interrogatório, resistindo a comparecer 
em juízo, por si só, é motivo suficiente a autorizar seu recolhimento cautelar, 
fundamentando um decreto de prisão preventiva.  

Assinale a alternativa correta, segundo o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça. 

A) Somente os itens I e IV estão corretos. 
B) Somente os itens II e III estão corretos. 
C) Somente o item II está correto. 
D) Somente o item III está correto. 
E) Somente o item IV está correto. 

37 - É correto afirmar que: 

A) Indício, no Código de Processo Penal, possui, exclusivamente, o significado de 
prova indireta, como elemento de prova. 

B) O Supremo Tribunal Federal já reconheceu a necessidade de maior elasticidade na 
admissão da prova da acusação, nos delitos de poder, o que em absoluto se 
confunde com a flexibilização das garantias legais. 

C) Segundo o Supremo Tribunal Federal, para o oferecimento da denúncia por crime 
de lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores (Lei n. 
9.613/1998), não é necessário que o crime antecedente esteja tipificado ao tempo 
da ação, uma vez que independe do julgamento do crime antecedente, exigindo-se 
apenas que este tenha previsão normativa ao tempo do oferecimento da denúncia. 

D) A indicação de direito municipal, segundo o Código de Processo Penal, obriga a 
parte que o invocou a fazer prova do teor e da vigência dessa categoria de 
legislação, independentemente de determinação judicial. 



E) Segundo a doutrina, o fenômeno da limitação da conexão atenuada não possui o 
condão de afastar a ilegalidade da situação que deu origem a determinado meio de 
prova, não se permitindo o aproveitamento da prova. 

38 - É incorreto afirmar que: 

A) O aditamento impróprio da denúncia torna nula a primeira exordial acusatória 
apresentada, razão pela qual esta não pode mais ser considerada causa 
interruptiva da prescrição, passando a ser considerado marco interruptivo da 
prescrição aquele decorrente do recebimento do aditamento. 

B) O Superior Tribunal de Justiça compreende que não se pode falar na existência de 
uma presunção de prejuízo, entendendo que a demonstração do prejuízo é 
essencial à alegação de nulidade absoluta, sem o que não se declara a nulidade, 
aplicando-se o dogma fundamental da disciplina das nulidades pas de nullité sans 
grief. 

C) Segundo o Supremo Tribunal Federal, nos crimes contra a liberdade sexual 
cometidos mediante grave ameaça ou com violência presumida, não se impõe, 
necessariamente, o exame de corpo de delito direto, revelando-se o exame de 
corpo de delito indireto, fundado em prova testemunhal idônea, legítimo. 

D) A ausência do membro do Ministério Público à audiência de oitiva das testemunhas 
de acusação, plenamente justificada, em razão do acúmulo de comarcas, não 
causa prejuízo à defesa do acusado, não podendo ser indicada como causa de 
nulidade por este, ainda que sobrevenha sentença condenatória. 

E) Não é causa de nulidade por violação à incomunicabilidade dos jurados quando um 
dos jurados, após ser sorteado para compor o Conselho de Sentença, fazendo uso 
de aparelho celular, comunica-se com terceira pessoa para informar que foi 
sorteado e tratar de assuntos não relacionados ao feito.  

39 - Leia os enunciados a seguir. 

I. A condenação criminal transitada em julgado, enquanto perdurarem seus 
efeitos, independente de fundamentação na sentença a respeito, acarreta a 
suspensão dos direitos políticos do condenado, ainda que se trate de 
contravenção penal. 

II. A condenação criminal transitada em julgado, por crime culposo, obsta o 
processo de naturalização do estrangeiro. 

III. Na hipótese de emendatio libelli por interpretação diferente, ocorrendo 
modificação de competência do juízo, este não poderá proceder ao juízo de 
condenação ou de absolvição, devendo ter sua fundamentação restrita à 
tipificação do crime, podendo haver impugnação por meio de apelação. 

IV. A decisão do juiz em dar vista ao Ministério Público para fins de aditamento 
quando constatar a possibilidade de nova definição jurídica do fato desafia 
recurso em sentido estrito. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Somente os itens I e III estão corretos. 
B) Somente os itens II e IV estão corretos. 
C) Somente os itens III e IV estão corretos. 
D) Somente os itens I e II estão corretos. 
E) Nenhum item está correto. 
  



40 - Um Promotor de Justiça entende que não tem atribuição para oficiar em autos de 
inquérito policial, requerendo sua remessa à Justiça Federal. O Juiz Estadual, todavia, 
discorda da manifestação do membro do Ministério Público, entendendo que possui 
competência para o processo e julgamento da infração penal em questão. Desse 
modo, é correto afirmar que: 

A) É decisão com força de definitiva e caberá apelação. 
B) É decisão irrecorrível e os autos de inquérito policial deverão ser arquivados. 
C) É decisão interlocutória e caberá recurso em sentido estrito. 
D) É decisão definitiva e impugnável por carta testemunhável.  
E) É caso de arquivamento indireto, cabendo ao magistrado proceder à remessa dos 

autos ao órgão de controle revisional no âmbito do respectivo Ministério Público. 

Direito Civil 

41 - Analise as seguintes assertivas: 

I. Em ação investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de 
DNA induz presunção relativa de paternidade, devendo ser complementado 
com outros meios de provas. 

II. Quanto aos direitos da personalidade, a tutela da dignidade da pessoa humana 
na sociedade da informação inclui o direito ao esquecimento. 

III. Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada 
da imagem da pessoa com fins econômicos ou comerciais. Esse entendimento é 
aplicável às hipóteses de divulgação de imagem vinculada a fato histórico de 
repercussão social. 

IV. O Superior Tribunal de Justiça admite, de modo excepcional, a desconsideração 
da personalidade jurídica de forma “inversa”, por meio de interpretação 
teleológica do art. 50 do Código Civil.  

V. A lesão de que trata o art. 157 do Código Civil exige dolo de aproveitamento. 

Assinale a alternativa correta: 

A) Somente as assertivas I, III e IV estão corretas. 
B) Somente as assertivas II, III e V estão corretas. 
C) Somente as assertivas II e IV estão corretas. 
D) Somente as assertivas I, III e V estão corretas. 
E) Somente as assertivas II, IV e V estão corretas. 

42 - Considere como Verdadeiras (V) ou Falsas (F) as proposições a seguir: 

I. Quanto aos bens reciprocamente considerados, podemos afirmar que a 
pertença é um acessório sobre o qual não incide o princípio da gravitação 
jurídica. 

II. Na hipótese da inexecução de contrato, não é possível a cumulação da perda 
das arras com a imposição da cláusula penal compensatória, sob pena de 
ofensa ao princípio do non bis in idem. 

III. É imprescritível a ação de investigação de paternidade e a de petição de 
herança, por abordar direito fundamental, conforme entendimento do Supremo 
Tribunal Federal. 

IV. Os juros moratórios fluem do evento danoso tão somente nos casos de 
responsabilidade aquiliana. 

V. A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide a partir da 
citação válida. 

  



Assinale a alternativa correta da sequência: 

A) V, V, F, F, V. 
B) V, F, V, V, V. 
C) F, V, F, F, F. 
D) F, F, V, V, V. 
E) V, V, F, V, F. 

43 - Em relação aos contratos em geral, assinale a alternativa correta. 

A) Na revisão judicial de disposições contratuais de execução continuada, em razão de 
excessiva onerosidade da prestação, com extrema vantagem para a outra parte, 
em face de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, poderá o devedor pedir 
a resolução do contrato, retroagindo os efeitos da sentença à data da celebração 
do negócio jurídico. 

B) A aplicação dos institutos da supressio e da surrectio constituem figuras 
concomitantes, podendo ser comparadas como verso e reverso da mesma moeda. 

C) A doação pura feita ao nascituro e ao absolutamente incapaz valerá sendo aceita 
pelo seu representante legal, com presunção jure et jure. 

D) O direito de demandar pela evicção supõe, necessariamente, a perda da coisa 
adquirida em contrato oneroso, por força de decisão judicial.  

E) O Código Civil de 2002 adotou a teoria da base objetiva do negócio jurídico, 
inspirado na doutrina alemã desenvolvida por Karl Larenz. 

44 - Em relação à responsabilidade civil, assinale a alternativa incorreta. 

A) A conduta de agressão verbal de um adulto contra um adolescente configura 
elemento caracterizador da espécie do dano moral in re ipsa. 

B) O STJ acolheu a teoria da perda de uma chance (perte d’une chance) inspirada na 
doutrina francesa. Para sua aplicação exige, no entanto, que o dano seja real, 
atual e certo, dentro de juízo de probabilidade e não mera possibilidade. O 
quantum da indenização será o valor integral do dano experimentado pela vítima. 

C) A responsabilidade civil dos pais por danos causados por filho menor que estiver 
sob sua guarda e companhia é objetiva (teoria da substituição), mesmo que os 
pais provem que não foram negligentes. 

D) A responsabilidade civil do Estado por condutas omissivas é subjetiva, devendo ser 
comprovados a negligência na atuação estatal, o dano e o nexo de causalidade. 

E) Diante da sentença penal condenatória que tenha reconhecido a prática de 
homicídio culposo, o juízo cível, ao apurar responsabilidade civil decorrente do 
delito, não pode, com fundamento na concorrência de culpas, afastar a obrigação 
de reparar, embora possa se valer da existência de culpa concorrente da vítima 
para fixar o valor da indenização.  

45 - Quanto ao direito das coisas, analise as seguintes assertivas. 

I. De acordo com o STJ, não é possível o manejo de interditos possessórios em 
litígio entre particulares sobre bem público dominical. 

II. A posse de boa-fé funda-se em dados psicológicos, em critério subjetivo. Já na 
posse justa ou injusta, o critério de análise é objetivo. 

III. Configuram abuso do direito de propriedade os atos emulativos como também 
aquele que exerce o poder/dever de propriedade, sem dar-lhe função social e 
econômica. 

IV. É lícita a incidência simultânea sobre um mesmo bem imóvel, de uma anticrese 
e de uma hipoteca.  

V. O usufruto impróprio é aquele que recai sobre coisas consumíveis e fungíveis. 
Nesse caso, o usufrutuário passa a ser proprietário do bem, obrigando-se a 
restituir coisa equivalente ou o seu valor. 



Assinale a alternativa correta: 

A) Somente as assertivas I, II e IV estão corretas. 
B) Somente as assertivas II, IV e V estão corretas. 
C) Somente as assertivas II, III e IV estão corretas. 
D) Somente as assertivas I, II, III, e V estão corretas. 
E) Somente as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

46 - Considere como Verdadeiras (V) ou Falsas (F) as proposições a seguir: 

I. defeso o réu alegar a usucapião como matéria de defesa. 
II. Entre cônjuges, na constância da sociedade conjugal, não correrão os prazos 

de usucapião. Exceção a essa regra é a modalidade de usucapião urbano, para 
os casos de abandono do lar. 

III. Não há perda de objeto da ação de usucapião proposta em juízo cível na 
hipótese em que juízo criminal decreta perda do imóvel usucapiendo, em razão 
de ter sido adquirido com proventos do crime, face a usucapião ser modo 
originário de aquisição da propriedade e a sua sentença ter natureza 
declaratória.  

IV. Obsta o pedido declaratório de usucapião especial urbana o fato de a área do 
imóvel ser inferior à correspondente ao “módulo urbano”, previsto previamente 
na lei que regulamenta o plano diretor da cidade. 

V. A decisão que reconhece a aquisição da propriedade de bem imóvel por 
usucapião prevalece sobre a hipoteca judicial que anteriormente tenha gravado 
o referido bem. 

Assinale a alternativa correta da sequência. 

A) F, V, F, F, V. 
B) V, F, F, V, V. 
C) F, V, F, F, F. 
D) F, F, V, F, V. 
E) V, F, V, V, F. 

47 - Sobre Direito de Família, assinale a alternativa incorreta. 

A) Verificada a existência de mancomunhão, o pagamento da expressão patrimonial 
das cotas societárias à ex-conjuge, não sócia, deve corresponder ao momento 
efetivo da partilha, e não àquele em que estabelecido no acordo prévio sobre os 
bens que fariam parte do acervo patrimonial. 

B) O bem imóvel adquirido a título oneroso na constância da união estável regida pelo 
estatuto da comunhão parcial, mas recebido por um dos companheiros, mediante 
doação pura e simples realizada pelo outro, deve ser excluído do monte 
partilhável.  

C) Nas ações de investigação de paternidade, admite-se a relativização da coisa 
julgada, em se tratando de ação de paternidade em que não ocorreu realização de 
exame de DNA. 

D) A paternidade socioafetiva, declarada em registro público, não impede o 
reconhecimento do vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, 
com os efeitos jurídicos próprios, inclusive no campo sucessório. 

E) É necessária a prévia oitiva do Ministério Público e homologação judicial para a 
alteração do regime de bens na união estável. 

  



48 - Assinale a alternativa incorreta. 

A) A obrigação alimentar dos avós tem natureza complementar e subsidiária, somente 
se configurando no caso de impossibilidade total ou parcial de seu cumprimento 
pelos pais. 

B) O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos em 
proveito de criança ou adolescente, independentemente do exercício do poder 
familiar dos pais, ou do fato de o menor se encontrar nas situações de risco 
descritas no art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente, ou de quaisquer 
outros questionamentos acerca da existência ou eficiência da Defensoria Pública na 
comarca.  

C) Parentes colaterais são legitimados ativos para a ação de anulação de adoção 
proposta após o falecimento do adotante, em virtude da inconstitucionalidade do 
art. 1.790 do Código Civil declarada pelo Supremo Tribunal Federal. 

D) Se, no curso da ação de adoção conjunta, um dos cônjuges desistir do pedido e 
outro vier a falecer sem ter manifestado inequívoca intenção de adotar 
unilateralmente, não poderá ser deferido ao interessado falecido o pedido de 
adoção unilateral post mortem. 

E) Ante o abandono do adotando pelo pai biológico e o estabelecimento de relação 
paterno-filial (vínculo afetivo) entre adotante e adotando, a adoção de pessoa 
maior de idade não pode ser refutada sem apresentação de justa causa por parte 
do pai biológico. 

49 - Quanto ao direito das sucessões, analise as seguintes assertivas. 

I. Na hipótese em que a ação de investigação de paternidade post mortem tenha 
sido ajuizada após o trânsito em julgado da decisão de partilha de bens 
deixados pelo de cujus, o termo inicial do prazo prescricional para o 
ajuizamento de ação de petição de herança é a data do trânsito em julgado da 
sentença que julgou a ação de inventário. 

II. O cônjuge sobrevivente casado sob o regime de comunhão parcial de bens 
somente concorrerá com os descendentes do cônjuge falecido com relação aos 
bens particulares eventualmente constantes do acervo hereditário. 

III. O princípio da saisine se aplica aos herdeiros legítimos e testamentários, aos 
legatários e à herança jacente. 

IV. Nada obsta o testamento conjuntivo, seja simultâneo, recíproco ou 
correspectivo, desde que seja realizado em instrumentos diferentes, em 
escrituras diversas.  

V. O concepturo possui capacidade testamentária sucessória passiva em razão de 
ter personalidade jurídica. 

Assinale a alternativa correta: 

A) Somente as assertivas II e IV estão corretas. 
B) Somente as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 
C) Somente as assertivas I, II e IV estão corretas. 
D) Somente as assertivas I, II, III e V estão corretas. 
E) Todas as assertivas estão corretas. 

50 - Considere como Verdadeiras (V) ou Falsas (F) as proposições a seguir: 

I. Quanto à Lei dos Registros Públicos, podemos afirmar que a naturalidade 
poderá ser do Município em que ocorreu o nascimento ou do Município de 
residência da mãe do registrando na data do nascimento, desde que localizado 
em território nacional, e a opção caberá ao declarante no ato de registro do 
nascimento. 

II. A extinção das obrigações do falido, em decorrência da aplicação do art. 158, 
III, da Lei 11.101/05 (“III - o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado do 



encerramento da falência, se o falido não tiver sido condenado por prática de 
crime previsto nesta lei.”), não extingue e nem impede o prosseguimento de 
execução ajuizada contra avalista e devedor solidário. 

III. De acordo com a Lei 12.318/10, considera-se ato de alienação parental a 
interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida 
ou induzida por um dos genitores, pelos avós e irmãos, mesmo que não 
tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, para que repudie 
genitor, outro membro da família, ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou 
à manutenção de vínculos com este.  

IV. O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade está 
sujeito à decisão judicial, mediante contraditório, ainda que nos próprios autos. 

V. A ação de alimentos gravídicos não se extingue ou perde seu objeto com o 
nascimento da criança. 

Assinale a alternativa correta da sequência. 

A) V, V, F, F, V. 
B) V, F, V, V, V. 
C) F, V, F, F, F. 
D) V, F, V, V, V. 
E) V, V, F, V, V. 

Direito Processual Civil 

51 - Os juízes e os tribunais, ao proferir sentenças e acórdãos, deverão observar 
preferencialmente a ordem cronológica de conclusão, conforme dispõe o caput do art. 
12 do CPC. O art. 12, § 2º, inciso VII, do CPC, exclui dessa regra de preferência, 
entretanto, as metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça. Assinale a 
seguir a alternativa que contém apenas matérias priorizadas pelo Conselho Nacional 
de Justiça para o ano de 2018: 

A) Julgamento dos processos relativos à corrupção e à improbidade administrativa, o 
julgamento dos recursos repetitivos e o julgamento dos processos relativos ao 
estado de pessoa e direitos da personalidade. 

B) Julgamento dos processos relativos à corrupção e à improbidade administrativa, o 
julgamento das ações coletivas e o julgamento dos processos dos maiores 
litigantes. 

C) Julgamento dos processos em fase de execução, o julgamento das ações coletivas 
e o julgamento dos processos relativos ao estado de pessoa e direitos da 
personalidade. 

D) Julgamento dos processos relativos à corrupção e à improbidade administrativa, o 
julgamento dos recursos repetitivos e o julgamento dos processos de Fazenda 
Pública e Registros Públicos. 

E) Nenhuma das alternativas anteriores. 

52 - Sobre o auxílio direto na cooperação internacional, é incorreto afirmar: 

A) O auxílio direto pode ser utilizado para a obtenção e a prestação de informações 
sobre o ordenamento jurídico e sobre processos administrativos ou jurisdicionais 
findos ou em curso. 

B) Por meio do pedido de auxílio direto é possível realizar a colheita de provas, salvo 
se a medida for adotada em processo, em curso no estrangeiro, de competência 
exclusiva de autoridade judiciária brasileira. 

C) O auxílio direto é procedimento de jurisdição contenciosa que deve tramitar 
obrigatoriamente perante o Superior Tribunal de Justiça, assegurando às partes as 
garantias do devido processo legal. 

D) O Ministério Público poderá requerer em juízo a medida solicitada pela via do 
auxílio direto passivo, nos casos em que for autoridade central. 



E) A solicitação de auxílio direto será encaminhada pelo órgão estrangeiro interessado 
à autoridade central, cabendo ao Estado requerente assegurar a autenticidade e a 
clareza do pedido. 

53 - A respeito da sentença judicial, analise as afirmações que seguem. 

I. A sentença de mérito, quando proferida sem a integração do contraditório, será 
ineficaz, se a decisão deveria ser uniforme em relação a todos que deveriam 
ter integrado o processo. 

II. A sentença de procedência valerá como título executivo em favor do réu que 
satisfizer a dívida, a fim de que possa exigi-la, por inteiro, do devedor principal, 
ou, de cada um dos codevedores, a sua quota, na proporção que lhes tocar. 

III. Considera-se carente de fundamentação a sentença que não enfrentar todos os 
argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão 
adotada pelo julgador. 

IV. Publicada a sentença, o juiz somente poderá alterá-la ou corrigi-la por meio de 
embargos de declaração. 

De acordo com as regras positivadas no Código de Processo Civil, assinale a 
alternativa correta: 

A) Todas as afirmações estão corretas. 
B) Apenas as afirmações I, II e III estão corretas. 
C) Apenas as afirmações II e III estão corretas. 
D) Apenas as afirmações I, II e IV estão corretas. 
E) Todas as afirmações estão incorretas. 

54 - A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência. A esse 
respeito, é correto afirmar:  

A) A tutela cautelar de urgência não pode ser efetivada mediante arresto, sequestro 
ou arrolamento de bens, porquanto sujeitos a procedimento cautelar específico. 

B) Nos casos em que a urgência for contemporânea à propositura da ação e a petição 
inicial pode limitar-se ao requerimento da tutela antecipada e à indicação do 
pedido de tutela final, se concedida a tutela antecipada, o autor deverá aditar a 
petição inicial, com a complementação de sua argumentação, a juntada de novos 
documentos e a confirmação do pedido de tutela final, em quinze dias ou em outro 
prazo fixado pelo juiz. 

C) A tutela de evidência será concedida se demonstrado perigo de dano ou de risco ao 
resultado útil do processo, quando ficar caracterizado o abuso do direito de defesa 
ou o manifesto propósito protelatório da parte ou se as alegações de fato puderem 
ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento 
de casos repetitivos ou em súmula vinculante. 

D) A petição inicial, na ação judicial que pleiteia tutela cautelar em caráter 
antecedente, indicará a lide e o seu fundamento, a exposição sumária do direito 
que se visa assegurar e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, 
porém será a petição inicial indeferida se o pedido tiver natureza antecipatória. 

E) Concedida a tutela cautelar, o pedido principal terá de ser formulado pelo autor no 
prazo de trinta dias, em autos apartados e mediante a complementação de custas 
processuais.  

55 - A requerimento da parte, o juiz poderá antecipar, total ou parcialmente, os 
efeitos da tutela judicial pretendida. Assinale a alternativa correta. 

A) O autor da ação não responde pelos danos sofridos pela parte contrária 
decorrentes da antecipação de tutela que não for confirmada em sentença.  

B) A tutela provisória conserva sua eficácia na pendência do processo, não podendo 
ser revogada ou modificada, salvo no caso de interposição de recurso. 



C) Ainda que requerida em caráter incidental, a tutela provisória depende do 
pagamento de custas. 

D) É possível a antecipação da tutela em sede de recurso, desde que presentes os 
requisitos legais. 

E) Concedida a tutela antecipada em caráter antecedente, ela se tornará estável 
independentemente da interposição de recurso.  

56 - A respeito da atuação do Ministério Público no direito processual civil, assinale a 
alternativa incorreta: 

A) O Ministério Público atuará na defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 
dos interesses e direitos sociais e individuais indisponíveis. 

B) O Ministério Público será intimado para intervir como fiscal da ordem jurídica nos 
processos que envolvam interesse público ou social, interesse de incapaz, interesse 
da Fazenda Pública e nos litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana. 

C) Nos casos de intervenção como fiscal da ordem jurídica, o Ministério Público poderá 
produzir provas, requerer as medidas processuais pertinentes e recorrer. 

D) O Ministério Público gozará de prazo em dobro para manifestar-se nos autos, que 
terá início a partir de sua intimação pessoal, salvo quando a lei estabelecer, de 
forma expressa, prazo próprio para o Ministério Público. 

E) O membro do Ministério Público será civil e regressivamente responsável quando 
agir com dolo ou fraude no exercício de suas funções. 

57 - No que se refere à intervenção de terceiros, assinale a alternativa correta: 

A) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica não suspende o processo 
e não pode ser instaurado na execução fundada em título executivo extrajudicial 
ou no cumprimento da sentença. 

B) Sendo a desconsideração da personalidade jurídica requerida na petição inicial, 
será primeiramente instaurado o respectivo incidente, citando-se o réu para se 
defender e, depois de solucionada a questão, proceder-se-á à citação do réu para 
os demais atos processuais. 

C) A intervenção do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), na condição de “amicus curiae”, em processo que tramita 
perante a Justiça Estadual, enseja a modificação da competência e a remessa dos 
autos à Justiça Federal. 

D) Pode ajuizar embargos de terceiro quem sofrer constrição de seus bens por força 
de desconsideração da personalidade jurídica de cujo incidente não fez parte. 

E) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica previsto no art. 133 do 
Código de Processo Civil será instaurado a pedido da parte, do Ministério Público, 
quando lhe couber intervir no processo, ou de ofício pelo Juiz.  

58 - A respeito dos atos processuais e da comunicação dos atos processuais no direito 
processual civil, sob a perspectiva do advento do processo judicial eletrônico, analise 
as afirmações que seguem. 

I. As empresas públicas e privadas, inclusive as microempresas e as empresas de 
pequeno porte, estão obrigadas a manter cadastro nos sistemas de processo 
judicial eletrônico para o recebimento de citações e intimações. 

II. As intimações eletrônicas realizadas por meio de portal próprio, na forma do 
art. 5º da Lei nº 11.419/2006, serão consideradas pessoais para todos os 
efeitos legais 

III. Nos casos urgentes em que a intimação feita eletronicamente na forma do art. 
5º da Lei nº 11.419/2006 possa causar prejuízo a quaisquer das partes ou nos 
casos em que for evidenciada qualquer tentativa de burla ao sistema, a 
comunicação do ato processual deverá ser realizada, obrigatoriamente, 
mediante diligência do oficial de justiça. 



IV. Será admitida a prática de atos por meio não eletrônico nos locais onde o Poder 
Judiciário não mantiver gratuitamente, à disposição dos interessados, 
equipamentos necessários à prática de atos processuais e à consulta e ao 
acesso ao sistema e aos documentos dele constantes. 

De acordo com as regras positivadas na legislação processual vigente, assinale a 
alternativa correta. 

A) Todas as afirmações estão corretas. 
B) Apenas as afirmações I e III estão corretas. 
C) Apenas as afirmações II e III estão corretas. 
D) Apenas as afirmações II e IV estão corretas. 
E) Todas as afirmações estão incorretas. 

59 - Quanto à produção da prova documental no direito processual civil, assinale a 
alternativa incorreta: 

A) Os documentos digitalizados e juntados em processo eletrônico somente estarão 
disponíveis para acesso por meio da rede externa para suas respectivas partes 
processuais e para o Ministério Público. 

B) As reproduções digitalizadas de qualquer documento público ou particular, quando 
juntadas aos autos pelos órgãos da justiça e seus auxiliares, pelo Ministério Público 
e seus auxiliares, pela Defensoria Pública e seus auxiliares, pelas procuradorias, 
pelas repartições públicas em geral e por advogados, fazem a mesma prova que os 
originais, ressalvada a alegação motivada e fundamentada de adulteração. 

C) O magistrado poderá determinar que sejam realizados por meio eletrônico a 
exibição e o envio de dados e de documentos necessários à instrução do processo. 

D) Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável devido ao grande 
volume ou por motivo de ilegibilidade deverão ser apresentados ao cartório ou 
secretaria no prazo de dez dias, contados do envio de petição eletrônica 
comunicando o fato. 

E) Os originais dos documentos digitalizados e juntados aos autos de processo judicial 
eletrônico deverão ser preservados pelo seu detentor até o decurso do prazo legal 
fixado para a arguição de falsidade ou até o julgamento definitivo do incidente de 
falsidade. 

60 - Analise as assertivas a seguir sobre o incidente de demandas repetitivas. 

I. Cabe instauração do incidente de demandas repetitivas quando houver, 
alternativamente, a efetiva repetição de processos que contenham controvérsia 
sobre a mesma questão unicamente de direito ou de risco de ofensa à isonomia 
e à segurança jurídica.  

II. A desistência ou o abandono do processo não impede o exame do mérito do 
incidente de demandas repetitivas, caso em que, se não for o requerente, o 
Ministério Público deverá assumir a sua titularidade.  

III. Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada a todos os processos 
individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito e que 
tramitem na área de jurisdição do respectivo tribunal, inclusive àqueles que 
tramitem nos juizados especiais do respectivo Estado ou região, bem como aos 
casos futuros que versem idêntica questão de direito e que venham a tramitar 
no território de competência do tribunal, salvo revisão de tese.  

IV. A revisão da tese jurídica firmada no incidente de demandas repetitivas far-se-
á pelo mesmo tribunal, de ofício ou mediante requerimento do Ministério 
Público ou da Defensoria Pública.  

V. Do julgamento do mérito do incidente de demandas repetitivas caberá recurso 
extraordinário ou especial, conforme o caso.  

  



Assinale a alternativa correta. 

A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 
B) Apenas a assertiva V está incorreta. 
C) Apenas a assertiva I está incorreta. 
D) Apenas a assertiva II está correta. 
E) Todas as assertivas estão corretas.  

61 - Sobre a atuação do Ministério Público no direito processual civil, julgue como 
verdadeiros (V) ou falsos (F) os itens a seguir:  

I. De acordo com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
a formação de litisconsórcio ativo facultativo entre o Ministério Público Estadual 
e o Ministério Público Federal dispensa a demonstração de alguma razão 
específica que justifique a presença de ambos na lide.  

II. O Ministério Público intervirá, conforme entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, em todas as ações envolvendo interesse de pessoa idosa.  

III. É nulo o processo quando o membro do Ministério Público não for intimado a 
acompanhar o feito em que deva intervir, contudo, a nulidade só poderá ser 
declarada após a intimação da Instituição, que se manifestará sobre a 
existência ou inexistência de prejuízo.   

IV. De acordo com o Código de Processo Civil, o Ministério Público requererá a 
interdição apenas no caso de doença mental grave, se não existirem ou não 
promoverem a interdição as demais pessoas legitimadas para a ação, tais como 
o cônjuge ou companheiro, parentes, tutores ou o representante da entidade 
em que se encontra abrigado o interditando, bem como, na existência destes, 
se eles forem menores ou incapazes.  

A sequência correta do preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

A) F-V-F-F. 
B) V-F-F-V. 
C) F-F-V-V. 
D) V-F-V-V. 
E) V-F-V-F. 

62 - A respeito dos recursos no Código de Processo Civil, analise as afirmações: 

I. Considerando que o recurso cabível contra decisão que indefere a petição inicial 
e extingue o feito sem resolução do mérito é o recurso de apelação, resulta 
inadmissível o exercício de juízo de retratação pelo magistrado. 

II. Caberá agravo de instrumento contra decisão interlocutória proferida na fase 
de liquidação de sentença ou de cumprimento de sentença, no processo de 
execução e no processo de inventário e em tutelas provisórias, ressalvados os 
casos de tutela da evidência. 

III. O juízo de admissibilidade do recurso de apelação será realizado somente pelo 
juízo de segundo grau. 

IV. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, o relator poderá atribuir efeito 
suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total ou 
parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz a sua decisão. 

V. Cabem embargos de declaração contra decisão que deixar de se manifestar 
sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos. 

  



Assinale a alternativa correta. 

A) Os itens I, II e II estão corretos.  
B) Os itens II, III e IV estão corretos. 
C) Os itens II, IV e V estão corretos.  
D) Os itens I, III e V estão corretos. 
E) Os itens III, IV e V estão corretos. 

Tutela de Interesses Difusos e Coletivos e Individuais e Homogêneos 

63 - Referente à Lei n. 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) e à Lei n. 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor), analise as seguintes assertivas e assinale a 
alternativa correta: 

I. O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na defesa de direitos 
difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, ainda que 
decorrentes da prestação de serviço público. 

II. De acordo com o STJ, o art. 16 da Lei da Ação Civil Pública, que restringe o 
alcance subjetivo de sentença civil aos limites da competência territorial do 
órgão prolator, tem aplicabilidade nas ações civis públicas que envolvam 
direitos individuais homogêneos.  

III. É requisito indispensável para a legitimação das associações à propositura da 
ação civil pública, a constituição da entidade há pelo menos um ano e 
pertinência temática às suas finalidades institucionais. 

IV. Admite-se emenda à inicial de ação civil pública, em face de existência de 
pedido genérico, ainda que já tenha sido apresentada contestação. 

V. Em caso de desistência da ação civil pública por qualquer legitimado, o 
Ministério Público assumirá a legitimidade ativa, devendo prosseguir na ação 
até o julgamento definitivo. 

 
A) Todas as assertivas estão corretas. 
B) Somente as assertivas I, II, III e V estão corretas. 
C) Somente as assertivas I, III e V estão corretas. 
D) Somente as assertivas I, II e IV estão corretas. 
E) Somente as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

64 - Aponte a alternativa incorreta referente ao Inquérito Civil, no que tange ao 
regramento legal e regulamentar para o MPMS (Resolução n. 23 do CNMP e Resolução 
n. 15/2007, do MPMS). 

A) O órgão de execução do Ministério Público de Mato Grosso do Sul terá o prazo de 
30 (trinta) dias, prorrogável uma vez, fundamentadamente, por até 90 (noventa) 
dias, para apreciar a notícia de fato e instaurar inquérito civil, procedimento 
preparatório, procedimento administrativo, propor a medida judicial cabível ou 
indeferir a representação.  

B) O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 6 (seis) meses, prorrogável pelo 
mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão fundamentada de 
seu presidente, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de 
diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público. 

C) Deixando o Conselho Superior do Ministério Público de homologar a promoção de 
arquivamento, comunicará, desde logo, ao Procurador-Geral de Justiça para a 
designação de outro órgão do Ministério Público para ajuizamento da ação ou 
determinará o prosseguimento das investigações pelo órgão de execução de 
origem, hipótese que especificará as diligências a serem cumpridas. 

D) É defeso o membro do Ministério Público que atuar como órgão de execução da 
investigação manifestar-se publicamente sobre qualquer fato que não esteja 
conclusivamente apurado, salvo para explicar as providências realizadas. 



E) No curso do inquérito civil ou do Procedimento Preparatório, se o membro que o 
preside declinar da atribuição para membro de outro ramo do Ministério Público, 
deverá submeter sua decisão à homologação do Conselho Superior do Ministério 
Público. 

65 - Considere as assertivas a seguir: 

I. Uma das facetas do princípio do poluidor-pagador é evitar as externalidades 
negativas. 

II. Para a maioria da doutrina que faz a diferenciação entre estes dois princípios, o 
princípio da precaução é aplicável aos casos em que os impactos ambientais 
são conhecidos e devem ser evitados ou mitigados, enquanto o princípio da 
prevenção é aplicável aos casos em que não há certeza científica sobre os 
riscos e os impactos ambientais da atividade a ser exercida. 

III. As Resoluções do CONAMA que tratam de padrões máximos de emissão de 
poluentes têm por fundamento o princípio do limite ou controle. 

IV. O princípio da Ubiquidade é aquele segundo o qual as presentes gerações não 
podem utilizar os recursos ambientais de maneira irracional, de modo a privar 
as gerações futuras de um ambiente ecologicamente equilibrado. 

V. A cobrança pelo uso da água prevista na Lei de Recursos Hídricos e a 
compensação ambiental prevista na Lei do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação são exemplos de aplicação prática do princípio do usuário-
pagador. 

Em atenção aos princípios do Direito Ambiental, assinale a alternativa correta: 

A) Todas as assertivas estão corretas. 
B) Somente as assertivas I, III e V estão corretas. 
C) Somente as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 
D) Somente as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 
E) Somente as assertivas II, III e IV estão corretas. 

66 - Em relação às assertivas a seguir, assinale a alternativa correta. 

I. Segundo o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, o crime de 
poluição, previsto no artigo 54 da Lei n. 9.605/98, em relação à sua primeira 
parte (objeto jurídico: saúde humana), é crime formal. 

II. Uma vegetação de cerrado que se encontre no polígono estabelecido em mapa 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, previsto no artigo 2º 
da Lei n. 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica), não está sujeita ao regime 
jurídico daquela norma, uma vez que não se enquadra nas formações florestais 
ali descritas e é pertencente a outro bioma. 

III. O proprietário rural que tenha imóvel com reserva legal averbada na matrícula 
do imóvel sem identificação de perímetro e localização não é obrigado a 
fornecer seu memorial descritivo quando da inscrição no Cadastro Ambiental 
Rural, bastando para tanto apresentar ao órgão ambiental competente a 
certidão de registro de imóveis onde conste tal averbação. 

IV. São consideradas áreas de preservação permanente aquelas no entorno de 
nascentes e de olhos d´água perenes ou intermitentes, com raio mínimo de 50 
(cinquenta) metros. 

V. No Estado de Mato Grosso do Sul, um imóvel que tenha 20% de vegetação 
nativa averbada como Reserva Legal e mais 10% de área de preservação 
permanente, na data de entrada em vigor da Lei Federal n. 12.651/2012, 
poderá computar a área de preservação permanente no montante da área da 
reserva legal, abrindo-se assim novas áreas para uso alternativo do solo. 

  



A) Todas as assertivas estão corretas. 
B) Somente as assertivas I, II e IV estão corretas. 
C) Somente as assertivas I e IV estão corretas. 
D) Somente as assertivas I, III e V estão corretas. 
E) Somente as assertivas II, III e IV estão corretas. 

67 - Em relação às assertivas a seguir, assinale a alternativa correta. 

I. Ainda que um bem de valor histórico ou cultural não tenha sido tombado, 
poderá ele ser objeto de proteção via ação civil pública. 

II. Sob o regime de vigência da Lei Federal n. 11.445/2007, é vedada a 
contratação de prestação de serviços públicos de saneamento básico sem que 
haja prévio plano de saneamento básico no Município. 

III. É exemplo de atuação do Ministério Público nas questões de mudanças 
climáticas: combate à queima ilegal da palha da cana-de-açúcar – medida de 
adaptação; e identificação de áreas de risco de inundação, buscando 
alternativas para minimizar os danos à população ali residente - medida de 
mitigação. 

IV. Segundo a Lei Federal n. 12.305/2010, o prazo para fim dos lixões – assim 
entendidos aqueles locais de disposição inadequada de resíduos sólidos 
urbanos, sem licença, tratamento e lançados in natura a céu aberto – era de 
quatro anos, havendo sido vencido em 2014. 

V. Caso o Poder Público venha a ter gastos com recolhimento de pneus em seu 
Município, para dar destinação final ambientalmente correta, poderá ele pedir 
ressarcimento dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, 
uma vez que esse produto está sujeito à logística reversa. 

 
A) Todas as assertivas estão corretas. 
B) Somente as assertivas I, II e IV estão corretas. 
C) Somente as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 
D) Somente as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 
E) Somente as assertivas I, II e V estão corretas. 

68 - Sobre Direito Urbanístico, assinale a alternativa incorreta. 

A) É vedado vender ou prometer vender parcela de loteamento ou de 
desmembramento urbano não registrado. 

B) Considera-se loteamento urbano a subdivisão de gleba em lotes destinados à 
edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não 
implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, 
modificação ou ampliação dos já existentes; enquanto se considera 
desmembramento urbano a subdivisão da gleba em lotes destinados à edificação, 
com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou 
prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes. 

C) De acordo com o STJ, o Estatuto da Cidade (art. 12, § 2º) estabelece de forma 
relativa a presunção de hipossuficiência em ação de usucapião especial urbano, no 
que tange aos benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive 
perante o cartório de registro de imóveis.  

D) Os núcleos urbanos informais existentes sem oposição há mais de cinco anos e 
cuja área total dividida pelo número de possuidores seja inferior a duzentos e 
cinquenta metros quadrados por possuidor são suscetíveis de serem usucapidos 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel 
urbano ou rural.  

E) A elaboração do estudo de impacto de vizinhança (EIV) não substitui a elaboração 
e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos 
da legislação ambiental. 



69 - Sobre o Direito do Consumidor, de acordo com o Superior Tribunal de Justiça, 
analise as seguintes assertivas e assinale a alternativa correta. 

I. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos empreendimentos 
habitacionais promovidos pelas sociedades cooperativas. 

II. As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por 
fortuito interno relativo a fraudes e a delitos praticados por terceiros no âmbito 
de operações bancárias. 

III. O hospital que realiza transfusão de sangue, mesmo com observância de todas 
as cautelas exigidas por lei, é responsável objetivamente pelos danos causados 
aos pacientes/consumidores por futura manifestação de hepatite C, 
independente da questão do fenômeno da janela imunológica. 

IV. A cirurgia estética possui a natureza de obrigação de resultado. Entretanto, a 
responsabilidade do cirurgião plástico permanece subjetiva, com inversão do 
ônus da prova (responsabilidade com culpa presumida). Se o médico quiser 
afastar o direito ao ressarcimento do paciente, deverá demonstrar que existe 
alguma causa excludente de responsabilidade. 

V. É de 5 (cinco) anos o prazo de prescrição de pretensão de ressarcimento de 
danos sofridos pelos moradores atingidos pela queda de aeronave pertencente 
à pessoa jurídica nacional e de direito privado prestadora de serviço de 
transporte aéreo.  

 
A) Somente as assertivas II e V estão corretas. 
B) Somente a assertiva III está incorreta. 
C) Somente as assertivas III e V estão incorretas. 
D) Somente as assertivas I, II e V estão corretas. 
E) Todas as assertivas estão corretas. 

70 - De acordo com a jurisprudência do STJ, assinale a alternativa incorreta. 

A) Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel 
submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição 
das parcelas pagas pelo promitente comprador, integralmente, em caso de culpa 
exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o 
comprador quem deu causa ao desfazimento. 

B) Não se aplica o Código de Defesa do Consumidor às relações entre operadoras de 
plano de saúde constituídas sob a modalidade de autogestão e seus filiados, por 
operar plano de assistência à saúde com exclusividade para um público 
determinado de beneficiários, mesmo que sem fins lucrativos. 

C) É abusiva a cláusula do contrato de seguro-saúde (plano de saúde) que estabeleça 
limite de valor para o custeio de despesa com tratamento clínico, cirúrgico e de 
internação hospitalar. 

D) O Ministério Público, no âmbito de ação consumerista, faz jus à inversão do ônus 
da prova, previsto no art. 6.º, inciso VIII, do CDC. 

E) A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização de 
serviços de assistência médica nas situações de emergência ou de urgência é 
considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
contados da data da contratação. 

  



71 - Sobre a Lei de Improbidade Administrativa (LIA - Lei n.º 8.429/92), de acordo 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, analise as seguintes assertivas e 
assinale a alternativa correta. 

I. É possível a propositura de ação de improbidade exclusivamente contra 
particular, sem a concomitante presença do agente público no polo passivo da 
demanda, podendo a ação ser aditada oportunamente. 

II. O elemento subjetivo exigido para que seja considerado ato de improbidade 
administrativa é necessário que o agente tenha praticado as condutas dos arts. 
9.º, 10º, 10.º-A e 11º, da LIA, com dolo ou no mínimo culpa grave. 

III. É necessário que o Ministério Público (ou outro autor da ação de improbidade), 
ao formular o pedido de indisponibilidade de bens prevista no art.7º, parágrafo 
único da LIA, faça a indicação individualizada dos bens do réu. 

IV. A decretação judicial da indisponibilidade e sequestro de bens é possível antes 
do recebimento da petição inicial da ação de improbidade administrativa. 

V. Nos casos de contratação irregular decorrente de fraude à licitação, o prejuízo 
ao erário (art. 10, VIII, da LIA) é considerado presumido (in re ipsa). 

 
A) Somente as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 
B) Somente a assertiva I, III, IV e V estão corretas. 
C) Somente as assertivas I e II estão incorretas. 
D) Somente as assertivas IV e V estão corretas. 
E) Todas as assertivas estão incorretas. 

72 - Aponte a alternativa incorreta. 

A) De acordo com o STJ, o elemento subjetivo, necessário para a configuração de 
improbidade administrativa censurada nos termos do art. 11 da LIA, é o dolo 
genérico de realizar conduta que atente contra os princípios da Administração 
Pública, não se exigindo a presença do dolo específico.  

B) De acordo com o STJ, nas ações civis por ato de improbidade administrativa, 
interrompe-se a prescrição da pretensão condenatória com o mero ajuizamento da 
ação dentro do prazo de 5 anos contado a partir do término do exercício do 
mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança, ainda que a citação do 
réu seja efetivada após esse prazo. 

C) De acordo com o STJ, o Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil 
pública cujo pedido seja a condenação por improbidade administrativa de agente 
público que tenha cobrado taxa por valor superior ao custo do serviço prestado, 
ainda que a causa de pedir envolva questões tributárias. 

D) De acordo com o STF, pessoa jurídica tem legitimidade para propor ação popular. 
E) Na ação popular, a sentença terá eficácia de coisa julgada oponível “erga omnes”, 

exceto no caso de haver sido a ação julgada improcedente por deficiência de 
prova; nesse caso, qualquer cidadão poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento, valendo-se de nova prova. 

73 - Sobre o direito da infância e juventude (ECA - Estatuto da Criança e do 
Adolescente – Lei 8.069/90), assinale a alternativa incorreta. 

A) A superveniência da maioridade penal não interfere na apuração de ato infracional, 
nem na aplicabilidade de medida socioeducativa em curso, inclusive na liberdade 
assistida, enquanto não atingida a idade de 21 anos. 

B) Se os pais ou responsável não forem localizados para a audiência de apresentação 
de apuração de ato infracional, por representação do Ministério Público, a 
autoridade judiciária dará curador especial ao adolescente, não havendo que se 
falar assim em prejuízo à defesa. 

C) É possível cumular a remissão com a aplicação de quaisquer das medidas 
socioeducativas previstas em lei, exceto a colocação de medida de internação. 



D) Para aplicação das medidas previstas no art. 101, I a VII do ECA, o Conselho 
Tutelar não precisa da intervenção do Poder Judiciário, que somente será 
necessária nas hipóteses de “inclusão em programa de acolhimento familiar” 
(inciso VIII) e “colocação em família substituta” (inciso IX). 

E) Seguindo a jurisprudência do STF, o STJ firmou entendimento que o ECA não 
estipulou número mínimo de atos infracionais graves para justificar a internação do 
adolescente infrator, por reiteração no cometimento de outras infrações graves 
(art. 122, inciso II, do ECA), devendo o magistrado levar em consideração as 
peculiaridades de cada caso concreto. 

74 - Assinale a alternativa correta, referente ao Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA – Lei 8.069/90). 

A) Para efeitos do ECA, considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre doze e vinte um anos de idade. 

B) A permanência de criança e adolescente em programa de acolhimento institucional 
não se prolongará por mais de 18 (dezoito) meses, salvo comprovada necessidade 
que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade 
judiciária.  

C) Quando o procedimento de destituição do poder familiar for iniciado pelo Ministério 
Público, haverá a necessidade de nomeação de curador especial em favor da 
criança ou adolescente, que poderá ser outro membro do Ministério Público que 
não atuou no feito. 

D) Pessoas jurídicas não podem apadrinhar criança ou adolescente, a fim de colaborar 
para o seu desenvolvimento, posto que o apadrinhamento consiste em estabelecer 
e proporcionar à criança e ao adolescente vínculos externos de convivência familiar 
e comunitária e colaborar com seu desenvolvimento nos aspectos social, moral, 
físico, cognitivo, educacional e financeiro. 

E)  A internação de adolescente infrator, antes da sentença, pode ser determinada 
pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável uma única vez, mediante 
decisão fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e 
materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida. 

75 - Em atenção ao Direito das Pessoas com Deficiência, é correto afirmar: 

A) Em caso de desistência ou abandono de ação civil pública para a defesa de direitos 
individuais homogêneos das pessoas com deficiência proposta pela Defensoria 
Pública, caberá obrigatoriamente ao Ministério Público assumir a titularidade da 
ação. 

B) O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações civis públicas ou 
coletivas, e facultativamente nas individuais, em que se discutem interesses 
relacionados à deficiência das pessoas. 

C) De acordo com o STJ, o portador de surdez unilateral não se qualifica como pessoa 
com deficiência para o fim de disputar vagas reservadas em concursos públicos. 

D) Nos concursos públicos, o candidato com deficiência deverá apresentar laudo 
médico atestando a espécie e o grau de deficiência, comprovando a 
compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo pretendido até a 
conclusão do certame. 

E) De acordo com a Lei 10.216/01, a internação psiquiátrica involuntária deverá, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, ser comunicada ao Ministério Público Estadual 
pelo responsável técnico do estabelecimento no qual tenha ocorrido, devendo esse 
mesmo procedimento ser adotado da respectiva alta. 

  



76 - De acordo com o Direito dos Idosos, assinale a alternativa incorreta. 

A) O benefício previdenciário de valor mínimo recebido por pessoa a partir de 65 
(sessenta e cinco) anos não deve ser considerado na composição da renda familiar, 
para fins de concessão do benefício assistencial a outro membro da família, 
conforme preconiza o Estatuto do Idoso. 

B) É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na 
execução dos atos e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente 
pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância.  

C) Dentre os processos de idosos, dar-se-á prioridade especial a pessoa com idade 
igual ou superior a 80 (oitenta) anos. 

D) Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos 
transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços 
seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares. 

E) As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o Promotor de 
Justiça ou Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de título 
executivo extrajudicial. 

77 - Observadas as disposições do art. 200 da Constituição Federal, do art. 6º da Lei 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e do art. 2º da Lei Complementar nº 141, de 
13 de janeiro de 2012, para efeito de apuração da aplicação dos recursos mínimos 
estabelecidos pela Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, é correto 
afirmar que serão consideradas despesas com ações e serviços públicos de saúde as 
referentes a:  

A) Preservação e correção do meio ambiente, realizadas pelos órgãos do meio 
ambiente dos entes da Federação ou por entidades não governamentais. 

B) Pagamento de aposentadorias e pensões, inclusive dos servidores da saúde. 
C) Manejo ambiental vinculado diretamente ao controle de vetores de doenças. 
D) Pessoal ativo da área de saúde quando em atividade alheia à referida área. 
E) Ações de assistência social. 

78 - A educação, dever da família e do Estado, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.  

Considerando que a educação é inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, de acordo com a Lei nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, 
o ensino será ministrado com base nos seguintes princípios, exceto: 

A) Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 
B) Respeito à liberdade e apreço à tolerância. 
C) Vinculação entre a educação escolar e as práticas sociais, assegurando-se a não 

vinculação com o trabalho. 
D) Consideração com a diversidade étnico-racial. 
E) Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a 

arte e o saber. 

Direito Administrativo 

79 - Sobre os diversos aspectos da improbidade administrativa, segundo a 
jurisprudência predominante no Superior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa 
correta. 

A) A demissão por ato de improbidade administrativa de membro do Ministério Público 
(art. 240, inciso V, alínea b, da LC n. 75/1993) somente pode ser determinada com 
o trânsito em julgado de sentença condenatória em ação específica ajuizada 
supervenientemente à ação de improbidade administrativa.  



B) Os notários e os registradores não estão abrangidos no conceito amplo de “agentes 
públicos”, razão pela qual se encontram fora do espectro de incidência da Lei n. 
8.429/1992. 

C) É possível a ação de improbidade administrativa tendo como sujeito passivo 
exclusivamente o terceiro, sem a concomitante presença do agente público, desde 
que induza ou concorra a atos de improbidade segundo os ditames da Lei n. 
8.429/92. 

D) Para a configuração dos atos de improbidade administrativa que atentam contra os 
princípios da administração pública, é indispensável a comprovação de efetivo 
prejuízo aos cofres públicos. 

E) Há necessidade de análise de elemento subjetivo para a configuração de ato de 
improbidade administrativa, qual seja, dolo para condutas previstas nos artigos 9º 
e 11 ou, ao menos, culpa para as condutas previstas no art. 10 da Lei de 
Improbidade Administrativa. 

80 - No que se refere às fundações públicas, é correto afirmar: 

A) Cabe ao Ministério Público Federal o encargo de velar por todas as fundações 
governamentais, quando sediadas no Distrito Federal e nos Territórios. 

B) Somente as fundações autárquicas gozam da prerrogativa prevista no artigo 496, 
inciso I do Código de Processo Civil, que trata do duplo grau de jurisdição 
obrigatório. 

C) O regime jurídico aplicável às fundações públicas de direito privado, inclusive 
quanto à constituição e ao registro, é exclusivamente de direito público, em razão 
do disposto no artigo 5º, § 3º do Decreto Lei n. 200/1967, que veda 
expressamente que lhes sejam aplicáveis as disposições do Código Civil. 

D) Por força da previsão expressa contida no § 2º do artigo 150 da Constituição 
Federal, somente as fundações públicas de direito público gozam da imunidade 
tributária relativa aos impostos sobre renda, o patrimônio e os serviços federais, 
estaduais e municipais, sendo que, na esteira do entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, a presunção desta imunidade é juris tantum, cabendo à 
administração tributária fazer prova de eventual mudança de destinação dos bens 
da fundação protegidos pela norma constitucional inserta no artigo 150, VI, “a”. 

E) Segundo entendimento doutrinário prevalente, as fundações públicas de direito 
público têm a sua criação autorizadas por lei. 

81 - Com relação à licitação e aos contratos administrativos, considere V 
(verdadeiras) ou F (falsas) as seguintes assertivas, assinalando a alternativa correta. 

I. Na licitação que tenha como critério aos da melhor técnica, sagrar-se-á 
vencedora a proposta que resultar da negociação que culmine com a escolha 
da que alcance o índice técnico mais elevado que as outras, aceitando reduzir a 
cotação que havia feito para o valor da menor proposta entre as classificadas. 

II. O Supremo Tribunal Federal conferiu interpretação conforme à Constituição 
Federal no que tange às regras que dispensam licitação em celebração de 
contrato de gestão firmado entre o Poder Público e as Organizações Sociais 
para prestação de serviços públicos de ensino, pesquisa científica, 
desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, 
cultura e saúde, ressalvando a necessidade de controle da aplicação das verbas 
públicas pelo Ministério Público e pelo Tribunal de Contas. 

III. A contratação integrada compreende a elaboração e o desenvolvimento do 
projeto básico e executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a 
montagem, a realização de testes, a pré-operação e todas as demais operações 
necessárias e suficientes para a entrega final do objeto. 

IV. O ato de homologação do certame licitatório supõe prévia e detalhada análise 
de todo o procedimento no que concerne à sua regularidade, a fim de 
confirmar a validade de todos os atos praticados no curso da licitação, sendo 
que, constatada a existência de vício em algum dos atos praticados no 



procedimento licitatório, cabe à autoridade superior, no momento da 
homologação, a sua convalidação, caso o vício seja sanável, ou anulação. 

V. As cláusulas exorbitantes são lícitas num contrato administrativo, e a sua 
presença imprime o que os franceses denominam “la marque du Droit Public”, 
erigindo como uma de suas facetas a restrição ao uso da “exceptio non 
adimplenti contractus” e ainda a possibilidade de rescisão unilateral, sendo 
que, segundo o STJ, tais cláusulas podem ser mitigadas em favor do particular 
em se tratando de relação consumerista. 

 
A) F – F – F – V – V. 
B) F – V – V – V – F. 
C) F – V – F – F – V. 
D) V – F – V – F – F. 
E) V – V – V – V – F. 

82 - Considere os pontos a seguir relacionados à improbidade administrativa. 

I. Não é possível o deferimento da medida acautelatória de indisponibilidade de 
bens em ação de improbidade administrativa nos autos da ação principal sem 
audiência da parte adversa e, portanto, antes da notificação a que se refere o 
art. 17, §7º, da Lei 8.429/92. 

II. Nas demandas por improbidade administrativa, a decretação de 
indisponibilidade prevista no art. 7º, parágrafo único, da Lei 8.429/92, não 
depende da individualização dos bens pelo Parquet, podendo recair sobre 
aqueles adquiridos antes ou depois dos fatos descritos na inicial, bem como 
sobre bens de família. 

III. O decreto de indisponibilidade de bens em ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa constitui tutela de evidência e dispensa a 
comprovação de dilapidação iminente ou efetiva do patrimônio do legitimado 
passivo, uma vez que o periculum in mora está implícito no art. 7º da Lei nº 
8.429/1992. 

IV. O Superior Tribunal de Justiça pode proceder a revisão da dosimetria das 
sanções aplicadas em ações de improbidade administrativa, mesmo quando 
não houver desproporcionalidade entre os fatos praticados e as sanções 
impostas. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Todas as afirmativas estão corretas. 
B) Todas as alternativas estão incorretas. 
C) As afirmativas II e III estão corretas. 
D) Apenas a afirmativa II está correta. 
E) Apenas a afirmativa IV está incorreta. 

83 - Assinale a alternativa incorreta quanto ao instituto da desapropriação. 

A) Na fase administrativa, com o decreto expropriatório, o poder expropriante pode 
adentrar no imóvel objeto da desapropriação, por meio de imissão provisória na 
sua posse, a fim de fazer avaliações e verificações. 

B) A desapropriação urbanística sancionatória de imóveis urbanos não utilizados ou 
mal utilizados é de competência exclusiva dos Municípios, que se dá mediante Lei  

C) Específica para área incluída no plano diretor. 
D) Na desapropriação por interesse social, o poder expropriante tem prazo de dois 

anos para efetivá-la, a partir da publicação da declaração expropriatória. 
E) Depende de prévia autorização legislativa a desapropriação de bem público 

estadual pela união. 



F) A prática de atos necessários à desapropriação pode ser exercida por particulares, 
por meio do instituto da delegação conferido pelo poder público à iniciativa 
privada. 

84 - Sobre as parcerias público-privadas é correto afirmar: 

A) É vedado ao ente público assumir qualquer tipo de risco na contratação à luz desse 
regime. 

B) Nos casos específicos descritos na Lei 11.079/04 (Lei das PPP´s), é possível 
celebrar contratos de parcerias público-privadas em valores de R$5.000.000,00 a 
R$10.000.000,00. 

C) Os contratos administrativos regidos pelo regime de parceria público-privada, não 
se aplicam as disposições da Lei de Improbidade Administrativa.  

D) O prazo de vigência contratual poderá ser pactuado em 6 (seis) anos. 
E) Existem duas modalidades de PPP´s: concessão patrocinada e permissão 

administrativa. 

85 - Considerando a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00), é correto afirmar: 

A) Para os Municípios, o limite máximo de despesas total com pessoal é de 50% 
(cinquenta por cento) da sua receita corrente líquida em cada período de apuração. 

B) Não estão incluídos para fins de limitação de despesas total com pessoal o décimo-
terceiro salário, as férias e as indenizações por demissão. 

C) A renúncia de receita, ainda que em conformidade com o art. 14 e seguintes da 
LRF, consistente na redução de alíquota de ISS a patamar inferior a 2% para 
serviços de saúde, assistência médica e congêneres por parte do Chefe do 
Executivo Municipal, configura prática de improbidade administrativa. 

D) A destinação de recursos públicos para, direta ou indiretamente, cobrir 
necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas de direito privado 
deverá ser autorizada por decreto, atender às condições estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos 
adicionais. 

E)  A concessão de isenção tributária em caráter não geral não está excluída na 
compreensão de renúncia de receita para fins da LRF.  

86 - Quanto aos atos administrativos, assinale a alternativa correta. 

A) Resoluções, instruções e portarias são atos administrativos normativos. 
B) Instruções, avisos e certidões são atos administrativos ordinatórios. 
C) Parecer vinculante e obrigatório possuem o mesmo significado. 
D) No parecer vinculante, a manifestação de teor jurídico deixa de ser meramente 

opinativa, não podendo a decisão do administrador colidir com a sua conclusão.  
E) São espécies de ato administrativo, segundo entendimento doutrinário tradicional: 

normativos, ordinatórios, negociais, vinculativos e punitivos. 

Direito Eleitoral 

87 - Considerando as recentes decisões nas ADIN´s n. 5.525 e 5.619 proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal em matéria eleitoral, referentes aos efeitos do 
indeferimento do registro, a cassação do diploma ou a perda do mandato de candidato 
eleito em pleito majoritário, analise as assertivas a seguir. 

I. Foi reconhecida a inconstitucionalidade parcial do § 3º do artigo 224 do Código 
Eleitoral, a fim de afastar a exigência do “trânsito em julgado” para que sejam 
realizadas novas eleições, bastando, para a sua execução imediata, que o 
indeferimento do registro, a cassação do diploma ou a perda do mandato de 
candidato eleito em pleito majoritário ocorra em decisão de última ou única 



instância da Justiça Eleitoral, independentemente do julgamento dos embargos 
de declaração. 

II. Foi conferida interpretação conforme a Constituição ao § 4º do mesmo artigo 
224 do Código Eleitoral, afastando, no entanto, do seu âmbito de incidência as 
situações de vacância nos cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, 
bem como no de Senador da República. 

III. É constitucional legislação federal que estabeleça novas eleições para os cargos 
majoritários simples, isto é, Prefeitos de Municípios com menos de duzentos mil 
eleitores e Senadores da República, em casos de vacância por causas 
eleitorais. 

Assinale a alternativa correta: 

A) Todas as alternativas estão corretas. 
B) Todas as alternativas estão incorretas. 
C) As afirmativas II e III estão incorretas. 
D) Apenas a afirmativa II está correta. 
E) Apenas a afirmativa I está incorreta. 

88 - Tendo em vista as normas de direito material e processual eleitoral, que regem 
as eleições, assinale a alternativa correta. 

I. A ação de investigação judicial eleitoral baseada em arrecadação ilícita de 
recursos financeiros prevista no art.30-A da Lei das Eleições (Lei 9.504/97) 
pode ser ajuizada tão somente até a data da diplomação dos candidatos 
eleitos. 

II. A distribuição de tickets de combustível discriminada e restrita aos cabos 
eleitorais para participação de carreatas configura captação ilícita de sufrágio 
tipificada no art. 41-A da Lei 9.504/97. 

III. Consoante a jurisprudência dominante do TSE, a prática de conduta vedada de 
agentes públicos descritas nos incisos do art.70 da Lei das Eleições não leva 
obrigatoriamente à sanção de cassação de registro ou mandato do candidato. 

Assinale a alternativa correta: 

A) Apenas a afirmativa II é verdadeira.  
B) Apenas a afirmativa I é verdadeira. 
C) Todas as afirmativas são falsas. 
D) Todas as afirmativas são verdadeiras. 
E) Apenas as afirmativas I e II são falsas.  

89 - Sobre a aplicação das normas que regem a Lei das Eleições (Lei 9.504/97), Lei 
de Inelegibilidades (LC 64/90) e disposições legislativas correlatas, é correto afirmar: 

A) São inelegíveis para Prefeito e Vice-Prefeito os membros do Ministério Público e 
Defensoria Pública em exercício na Comarca, nos 12 (doze) meses que antecedem 
ao pleito. 

B) Segundo a jurisprudência do STF, a alteração realizada pela Lei da Ficha Limpa, 
que ampliou o prazo de inelegibilidade 3 (três) para 8 (oito) anos aos condenados 
por abuso de poder político e econômico (art.1º, I, d) da LC/64/90), aplica-se às 
condenações transitadas em julgado, mesmo que baseadas em fatos pretéritos à 
vigência da norma modificadora. 

C) A decisão que acarreta a rejeição das contas eleitorais implica na cassação do 
mandato político. 

D) É permitida a propaganda política paga no rádio e na televisão desde que custeada 
pelo fundo partidário.  



E) São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 
consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção do Vice-Governador, 
ainda que este não tenha sucedido o titular nos seis meses anteriores ao pleito. 

Direitos Humanos 

90 - É sabido que, concomitantemente ao Sistema Global de proteção aos direitos 
humanos, subsistem atualmente três sistemas regionais principais de proteção a eles, 
quais sejam: os Sistemas Africano, Europeu e Interamericano. Destaca-se, dentro do 
Sistema Interamericano, a Convenção Americana dos Direitos Humanos, adotada em 
1969 durante a Conferência Intergovernamental celebrada pela Organização dos 
Estados Americanos – OEA. A respectiva Convenção estabeleceu, em seu âmbito, a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, as quais podem ser definidas como mecanismos de monitoramento e 
implementação dos direitos nela estabelecidos. Quanto a esses dois aparatos previstos 
na Convenção Americana de Direitos Humanos, é correto afirmar que:  

A) A competência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos alcança apenas 
os Estados-Partes da Convenção Americana.  

B) De acordo com a Convenção Americana de Direito Humanos, apenas os Estados-
Partes e a Comissão Interamericana podem submeter casos à Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, podendo esta, em reconhecendo a violação 
de direito protegido, determinar a reparação do dano e, inclusive, o pagamento de 
indenização à parte lesada.  

C) A decisão da Corte Interamericana possui força jurídica vinculante e obrigatória, 
passível de recurso.  

D) A Corte Interamericana de Direitos Humanos pode substituir os Tribunais Internos 
e funcionar como Tribunal de recurso e cassação de decisões proferidas no plano 
do ordenamento doméstico.  

E) O esgotamento de todos os recursos na jurisdição interna não constitui requisito 
fundamental para admissão de petição ou de comunicação de violação de direitos 
humanos à Comissão Internacional de Direitos Humanos.  

91 - Quanto aos Tratados Internacionais e às Convenções para proteção dos direitos 
humanos, assinale a alternativa correta:  

A) A Carta Internacional dos Direitos Humanos (International Bill of Rights) decorre 
exclusivamente da conjugação do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e 
do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.  

B) O Comitê de Monitoramento criado pela Convenção para Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher tem como finalidade precípua analisar os 
progressos alcançados na aplicação dessa Convenção, cuja competência foi 
ampliada mediante Protocolo Facultativo à Convenção.  

C) A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial impõe aos Estados-Partes tão somente os deveres de proibir e 
eliminar a discriminação racial.  

D) Os Estados-Partes podem invocar dificuldades de ordem interna ou constitucional 
como justificativa para o não cumprimento de obrigações assumidas em Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos.  

E) A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 foi adotada pela Assembleia 
das Nações Unidas sob a forma de resolução, adquirindo força de lei por consagrar 
valores básicos universais aos seres humanos.  

  



92 - Acerca do controle de convencionalidade dos Tratados Internacionais de Direitos 
Humanos e do ordenamento jurídico nacional, assinale a alternativa correta:  

A) Para que a validade de uma lei seja garantida, deve ser ela materialmente 
compatível unicamente com a Constituição Federal.  

B) No Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a teoria do Controle de 
Convencionalidade apareceu, pela primeira vez, formalmente, no Caso Cabrera 
García e Montiel Flores vs. México, julgado em 2010 pela Corte Interamericana de 
Direitos Humanos.  

C) Não é admissível o controle de convencionalidade de Tratados de Direitos Humanos 
mediante a propositura de Arguição de Descumprimento de Preceito Constitucional 
(ADPF). 

D) O controle de convencionalidade concentrado adveio com a Emenda Constitucional 
n. 45, de 8 de dezembro de 2004.  

E) O Controle de Convencionalidade das normas internas dos Estados-Partes é 
exercida concorrentemente pelos Tribunais Internacionais e domésticos. 

Direito Institucional do Ministério Público 

93 - Assinale a alternativa correta. 

A) O membro do Ministério Público pode recusar atuação funcional quando receber de 
forma legítima ato de designação do Procurador-Geral de Justiça, pois inexiste na 
hipótese hierarquia administrativa. 

B) Afronta o princípio do Promotor Natural a subscrição da denúncia pelo Promotor de 
Justiça da Comarca e por Promotores de Justiça Substitutos que não foram 
designados ou que não detenham atribuição para o ato. 

C) O princípio da unidade não é violado na hipótese de dois membros do Ministério 
Público atuarem de maneira diversa no mesmo feito: enquanto um, apesar de ter 
denunciado o acusado, no desenrolar da instrução, pugna por sua absolvição, 
acolhida pelo juiz, outro interpõe apelação da sentença absolutória. 

D) Somente na hipótese de conclusão de procedimento administrativo disciplinar 
presidido pelo Corregedor-Geral do Ministério Público indicar prática de ilícito penal 
por membro do Ministério Público, ao próprio Corregedor-Geral compete ajuizar a 
respectiva ação penal contra o membro da Instituição. 

E) O Procurador-Geral de Justiça pode expedir recomendação com caráter vinculativo, 
com vistas a servir aos interesses da lei e otimizar a atuação dos membros do 
Ministério Público. 

94 - De acordo com a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do 
Sul (Lei Complementar Estadual n. 72, de 18 de janeiro de 1994), compete ao Colégio 
de Procuradores de Justiça, dentre outras atribuições: 

A) Aprovar o quadro geral de antiguidade do Ministério Público e decidir sobre as 
reclamações formuladas a este respeito. 

B) Aprovar o Plano Estratégico Institucional e o Plano Geral de Atuação do Ministério 
Público. 

C) Determinar a verificação de incapacidade física, mental ou moral do membro do 
Ministério Público. 

D) Propor ao Conselho Superior do Ministério Público, fundamentadamente, o não 
vitaliciamento do membro do Ministério Público que não cumprir as condições do 
estágio probatório. 

E) Dar posse, em sessão solene do Colégio de Procuradores de Justiça, ao Promotor 
de Justiça Substituto. 

  



95 - Assinale a alternativa correta: 

A) São princípios institucionais do Ministério Público a independência funcional e a 
vitaliciedade. 

B) É vedado ao membro do Ministério Público a denominada administração pública de 
interesses privados. 

C) O Supremo Tribunal Federal não admite a possibilidade do Ministério Público 
Estadual formular diretamente ao próprio Supremo Tribunal Federal reclamação 
em que se discuta a inobservância de comando inserido em uma súmula 
vinculante. 

D) O Presidente da República não é legitimado para propor ao Congresso Nacional 
projeto de lei que disponha sobre normas gerais de organização do Ministério 
Público. 

E) Os Procuradores de Justiça exercerão inspeção permanente dos serviços dos 
Promotores de Justiça nos autos em que oficiem, encaminhando relatórios à 
Corregedoria-Geral do Ministério Público. 

Língua Portuguesa 

96 - Assinale a alternativa em que não há erro de pontuação: 

A) O homem sempre contou histórias antes mesmo de poder escrevê-las, porém, o 
confronto entre a cultura oral e a cultura escrita nunca deixou de existir. Devido à 
visão preconceituosa da sociedade “letrada”, tanto que à época da colonização, 
toda a produção cultural dos povos ameríndios e, depois, a dos africanos, foram 
desprezadas. 

B) O homem, sempre contou histórias. Antes mesmo de poder escrevê-las. Porém, o 
confronto entre a cultura oral e a cultura escrita, nunca deixou de existir devido à 
visão preconceituosa da sociedade letrada, tanto que, à época da colonização toda 
a produção cultural, dos povos ameríndios e depois a dos africanos, foram 
desprezadas. 

C) Judith Buttler afirma que tornar-se um sujeito feminino ou masculino não é algo 
que acontece em um só golpe; antes, implica uma construção que nunca se 
completa efetivamente. 

D) Judith Buttler afirma, que tornar-se um sujeito feminino ou masculino, não é algo 
que acontece em um só golpe. Antes implica uma construção que, nunca se 
completa efetivamente. 

E) Judith Buttler afirma que, tornar-se um sujeito feminino ou masculino, não é algo 
que acontece em um só golpe, antes implica uma construção que nunca se 
completa, efetivamente. 

As questões 97, 98 e 99 referem-se ao seguinte texto: 

1  As conquistas e resistências que têm caracterizado as lutas de movimentos sociais  
em busca de reconhecimento ou em favor do respeito às diferenças demonstram  
que, a partir da década de 1990, nosso país entrou em sintonia com discussões 
internacionais.  

A maioria dos programas estatais brasileiros adotou o termo “diversidade” e o uso  
de referências ao multiculturalismo (formas de representar ou compreender as 
diferenças internas à nação como riqueza cultural) para descrever iniciativas  
destinadas a lidar com as recentes demandas por reconhecimento e direitos. Tal  
adoção vocabular tendeu a ser, no entanto, feita de forma acrítica – e disseminou- 
se, sem o devido debate, até mesmo nos movimentos sociais, corroborando o  
discurso da tolerância. 

Lutas políticas exigem que se reconheça e se problematize o vocabulário em que se  
dão. No caso, importa contrapor à retórica da diversidade e do multiculturalismo a 
perspectiva das diferenças e do reconhecimento da existência de conflitos e 

2  
3  
4  
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15  desigualdades que exigem a transformação social e política de nossa sociedade.  

A perspectiva das diferenças, afinada com as demandas históricas dos movimentos 
sociais, propõe repensar a nação brasileira como ainda a compreendemos e, nesse 
exercício cultural e político, refletir sobre como reformar a cidadania, de maneira  
que ela não seja apenas disponível a alguns, mas suficientemente democrática para 
abarcar a todos e todas. (MISKOLCI, Richard. Diversidade ou diferença? Revista  
CULT, ano 18, n. 205, p. 16-19, set. 2015. Fragmento adaptado da p. 19). 

16  
17  
18  
19  
20  
21  

97 - A alternativa que traz informação coerente ou compatível com os 
posicionamentos do autor no texto é:  

A) Políticas que se baseiam no multiculturalismo e na diversidade não são eficazes 
no combate às desigualdades no Brasil, porque ainda não entendemos o 
significado de “tolerância”.  

B) A sociedade brasileira pode manter suas diferenças lado a lado, sem conflitos, 
desde que adote, de fato, uma perspectiva democrática. 

C) Independente dos termos ou perspectivas que se adotem, o problema da 
desigualdade não será jamais solucionado no Brasil, pois nossa sociedade não 
tem senso crítico. 

D) O discurso da tolerância é salutar à discussão das desigualdades, tanto que se 
tem disseminado no interior dos próprios movimentos sociais que reivindicam 
respeito e reconhecimento de direitos. 

E) Políticas ou programas fundados no multiculturalismo e na diversidade tendem a 
ser estratégias para lançar uma suposta aura democrática sobre a questão das 
diferenças.  

98 - O processo de interpretação de textos implica, entre outras habilidades, a de 
identificação de sentidos de palavras ou expressões e a de análise linguística. 
Assim, assinale a alternativa que traz informação correta sobre relações sintático-
semânticas estabelecidas no texto: 

A) O uso da expressão “até mesmo” (l. 10) produz efeito de avaliação positiva, o 
que se confirma no emprego do verbo “corroborar” (“corroborando”, l. 11) e do 
substantivo “tolerância” (l. 11). 

B) A expressão “até mesmo” (l. 10) introduz, no enunciado, o argumento mais 
forte de uma escala orientada para determinada conclusão, deixando 
pressuposta uma crítica (negativa) aos movimentos sociais. 

C) Os termos “diversidade” (l. 5, 13) e “diferenças” (l. 2, 7, 14, 17) são usados 
como sinônimos pelo autor, o que se pode comprovar no uso da construção 
“todos e todas” (l. 21). 

D) Se tirarmos o “acento” indicativo de crase do enunciado “contrapor à retórica” 
(l. 13) e o aplicarmos em “a perspectiva” (l. 14), não haverá mudanças de 
sentido, nem de organização sintática.  

E) A oração “que exigem a transformação social e política de nossa sociedade” (l. 
15-16) introduz, no período, ideia de generalização, deixando pressuposto que 
todos os conflitos e desigualdades exigem a transformação mencionada. 

99 - Analisadas as relações de concordância ou de regência estabelecidas no texto, 
é correto afirmar que: 

A) Em “A maioria dos programas estatais brasileiros adotou o termo ‘diversidade’” 
(l. 5), há um problema de concordância: o autor deveria ter empregado o verbo 
“adotar” no plural. 

B) A palavra “internas” (l. 7) poderia ter sido empregada no singular, concordando, 
assim, com a palavra “nação”. 



C) A forma verbal “exigem” (l. 15) poderia estar no singular, concordando com o 
núcleo do sujeito a que se vincula: “existência”. 

D) Em “corroborando o discurso da tolerância” (l. 11), há um problema de regência 
verbal, pois o verbo “corroborar” é transitivo indireto e rege a preposição “com”. 

E) Em “corroborando o discurso da tolerância” (l. 11), a regência verbal está 
correta, pois o verbo “corroborar” é transitivo direto e, como tal, não rege 
preposição. 

100 - Consideradas as regras de colocação pronominal prescritas para o uso da 
norma culta da língua portuguesa, está correta a alternativa: 

A) Inspirada por reflexões vigorosas, essenciais às ideias de justiça social e de 
direitos humanos, a CULT se sente muito orgulhosa de ter se transformado em 
uma grande divulgadora da cultura queer no Brasil. 

B) Inspirada por reflexões vigorosas, essenciais às ideias de justiça social e de 
direitos humanos, a CULT sente-se muito orgulhosa de ter transformado-se em 
uma grande divulgadora da cultura queer no Brasil. 

C) Um escritor que se insurge contra as normas gramaticais para transgredi-las e, 
assim, dar asas a sua atividade criadora deve fazê-lo com conhecimento de 
causa. Se o fizer apenas intuitivamente, poderá provocar uma anarquia 
linguística.  

D) Na Literatura Oral Tradicional, se integram enunciados cuja divulgação faz-se 
por transmissão oral, de geração para geração, de comunidade para 
comunidade, de indivíduo para indivíduo. E isso repete-se há séculos, senão 
milênios. 

E) De origem mais ou menos remota e, em geral, de autor anônimo, enunciados 
orais se registram na memória dos povos e se tornam parte do conjunto de 
tradições, usos e costumes de diferentes países. Se trata, pois, do que se 
costuma chamar de tradição oral. 
 


